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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente regulamento explicita os direitos e deveres 

da comunidade educativa do Agrupamento de Escolas 

Mosteiro e Cávado, a seguir referenciado por AEMC, e 

estabelece a sua estrutura organizacional, constituindo-

se como instrumento de desenvolvimento e operacio-

nalização do seu projeto educativo. 

 

Artigo 2.º 

Âmbito de aplicação 

1. O presente regulamento aplica-se a toda a comuni-

dade educativa e a todos os estabelecimentos do 

AEMC. 

2. São membros da comunidade educativa todos os 

que, direta ou indiretamente, estejam implicados no 

processo educativo que se desenvolve no AEMC, 

nomeadamente, alunos, docentes, não docentes, 

pais e encarregados de educação e outras entidades 

que colaborem regularmente com o AEMC. 

 

Artigo 3.º 

Território educativo 

1. O AEMC integra os seguintes estabelecimentos: 

Escola Básica de Merelim (São Paio); Escola Básica 

de Merelim (São Pedro); Escola Básica de Carrascal; 

Jardim de Infância de Ruães; Escola Básica de Padim 

da Graça; Jardim de Infância de Padim da Graça; Es-

cola Básica de Panóias; Jardim de Infância de 

Panóias e Escola Básica Mosteiro e Cávado. 

2. O AEMC tem sede na Escola Básica Mosteiro e 

Cávado. 

 

Artigo 4.º 

Ofertas educativas 

1. O AEMC assegura um percurso educativo e escolar 

sequencial e articulado das crianças e alunos desde 

a educação pré-escolar até à conclusão do ensino 

básico. 

2. Em conformidade com o seu projeto educativo, a 

oferta educativa poderá incluir vias alternativas ao 

ensino regular e ofertas destinadas a adultos.  

3. No 1.º ciclo, é oferecida, na Escola Básica de Panoi-

as, a iniciação em Música, no âmbito do ensino ar-

tístico especializado, e na Escola Básica Mosteiro e 

Cávado, o Curso Básico de Música, em regime de 

ensino articulado. 

 

Artigo 5.º 

Princípios e critérios gerais 

1. São princípios gerais e orientadores da direção, 

administração e orientação educativa do AEMC: 

a) Participação democrática de todos os interveni-

entes no processo educativo; 

b) Primado dos critérios de natureza pedagógica e 

científica sobre critérios de natureza administra-

tiva; 

c) Representatividade dos órgãos de direção, ad-

ministração e gestão, garantida por eleição de-

mocrática de representantes da comunidade 

educativa; 

d) Transparência nos atos de direção, administra-

ção e gestão. 

2. São critérios gerais de constituição de turmas, a 

desenvolver no projeto educativo, a heterogeneida-

de e a continuidade dentro do ciclo de estudos. 

 

Artigo 6.º 

Insígnias 

1. São insígnias do AEMC, o logótipo e o hino. 

2. Os documentos oficiais são redigidos no papel 

timbre adotado pelo AEMC. 

 

CAPÍTULO II 

COMUNIDADE EDUCATIVA 

 

SECÇÃO I 

ALUNOS 

 

SUBSECÇÃO I 

DIREITOS E DEVERES 

 

Artigo 7.º 

Direitos 

1. Os alunos do AEMC, sem prejuízo dos direitos pre-

vistos na lei e no Estatuto do Aluno e Ética Escolar, 

que se encontra disponível para consulta na receção 

da sede do AEMC, têm direito a: 

a) Participar em assembleias de turma, de ano, de 

escola ou de AEMC, convocadas pelos professo-

res titulares de turma, diretores de turma, coor-

denadores de estabelecimento ou pelo Diretor 

do AEMC, para debater assuntos relativos ao de-

senvolvimento curricular e ao funcionamento da 

turma, do ano, da escola ou do AEMC; 

b) Participar nas atividades letivas e não letivas 

promovidas pela turma, pela escola ou pelo 

AEMC que a eles se destinem e no enquadra-

mento que for previsto; 

c) Eleger e ser eleito para delegado e subdelegado 

de turma, até ao final da primeira quinzena de 

outubro, a partir do 1.º ano de escolaridade, nos 

termos do regulamento específico e sob a su-

pervisão do professor titular de turma ou do di-

retor de turma; 

d) Fazer-se representar pelo seu delegado e subde-

legado de turma em reuniões em que seja re-

querida a representação dos alunos e em as-

sembleias de delegados de turma a convocar 

pelo Diretor do AEMC; 

e) Ter representatividade, através de um elemento 

escolhido de entre os delegados de turma e de 
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um elemento escolhido da Associação de Estu-

dantes na Equipa de Coordenação da Autoavali-

ação (ECA). 

f) Participar, através dos seus representantes, na 

criação e execução do projeto educativo, bem 

como na elaboração do regulamento interno do 

agrupamento; 

g) Apresentar críticas e sugestões relativas ao fun-

cionamento da escola e ser ouvido pelos docen-

tes, diretores de turma e órgãos de administra-

ção e gestão da escola em todos os assuntos 

que justificadamente forem do seu interesse. 

h) Receber do seu professor titular de turma ou di-

retor de turma, até ao final da primeira quinzena 

de outubro, informação útil e adequada ao seu 

desenvolvimento cognitivo sobre os seus direi-

tos e deveres como aluno, sobre a organização e 

funcionamento da escola e do AEMC e sobre o 

plano de emergência da escola; 

i) Receber de todos os seus professores, até ao fi-

nal da primeira quinzena de outubro, informação 

sobre a organização do programa da disciplina 

que lecionam, os seus processos e critérios de 

avaliação, as normas de utilização e de seguran-

ça dos materiais, equipamentos e instalações 

que utilizem, incluindo o plano de emergência, e 

as atividades e projetos em desenvolvimento no 

AEMC relacionados com cada disciplina; 

j) Em caso de necessidade e nos termos legalmen-

te previstos, usufruir de um Plano de Saúde Indi-

vidual (PSI); 

k) Ser integrado em grupo ou turma constituído 

com base em critérios definidos no projeto edu-

cativo; 

l) Usufruir de um horário elaborado com base em 

critérios definidos no projeto educativo. 

2. A representação a que alude o número anterior não 

obsta ao direito dos alunos criarem a sua associação 

de estudantes, nos termos da lei. 

3. Não podem ser eleitos ou continuar a representar 

os alunos nos órgãos ou estruturas da escola ou do 

AEMC ou na associação de estudantes os alunos a 

quem seja ou tenha sido aplicada, nos últimos dois 

anos escolares, medida disciplinar sancionatória su-

perior à de repreensão registada ou sejam, ou te-

nham sido nos últimos dois anos escolares, retidos 

em qualquer ano de escolaridade por excesso grave 

de faltas, nos termos do Estatuto do Aluno e Ética 

Escolar. 

 

Artigo 8.º 

Deveres 

Para além dos deveres consignados na legislação em 

vigor, são deveres dos alunos do AEMC: 

a) Fazer-se acompanhar e apresentar, à entrada e 

saída da escola sede, o cartão identificativo de 

aluno; 

b) Trazer diariamente o material indispensável à 

execução dos trabalhos escolares, incluindo o 

equipamento informático (quando solicitado), o 

equipamento de Educação Física e o material 

necessário para o banho nos dias em que esta 

disciplina é ministrada; 

c) Estimar e devolver em bom estado, em caso de 

empréstimo, os manuais escolares; 

d) Em caso de ausência do professor, o aluno deve 

aguardar, ordeiramente, as indicações do funci-

onário; 

e) Comunicar ao professor no início da aula sempre 

que a sua mesa ou cadeira se encontrem danifi-

cadas ou sujas; 

f) Respeitar as regras ou regulamentos próprios 

dos locais que os possuam, tais como: biblioteca, 

sala de estudo, gimnodesportivo, sala de infor-

mática, laboratórios, auditório e outros; 

g) O aluno é responsável pela guarda de todo o 

material que transporte para a escola (telemóvel, 

MP3, PC portátil, IPOD, ou qualquer tipo de ma-

terial similar ou de valor). 

 

Artigo 9.º 

Processo individual 

1. A gestão do processo individual do aluno é da res-

ponsabilidade do professor titular de turma, no 1.º 

ciclo, e do diretor de turma, nos 2.º e 3.ºciclos. 

2. O processo individual do aluno pode ser consultado 

nos termos da lei, na escola de frequência do aluno, 

na presença do professor titular/diretor de turma, 

no horário e no gabinete/local de atendimento ao 

encarregado de educação, no caso de a solicitação 

de consulta ser apresentada por pais/encarregados 

de educação, ou em outro horário e local a determi-

nar pelo Diretor, nos restantes casos previstos na lei. 

 

Artigo 10.º 

Quadro de mérito 

1. O quadro de mérito distingue, anualmente, os alu-

nos que alcancem resultados ou produzam traba-

lhos académicos de excelência, revelam atitudes 

exemplares de superação das suas dificuldades ou 

desenvolvam iniciativas ou ações de reconhecida re-

levância social. 

2. O quadro de mérito organiza-se em quatro catego-

rias: mérito académico, mérito artístico, mérito des-

portivo e mérito de cidadania. 

3. O acesso à categoria de mérito académico depende 

da obtenção, no final do ano, de menção ou nível 

máximo, ou imediatamente inferior ao máximo, em 

todas as disciplinas, predominando obrigatoriamen-

te as menções ou níveis máximos. 

4. O acesso às restantes categorias do quadro de méri-

to faz-se por proposta fundamentada de qualquer 

http://www.mosteiroecavado.net/
mailto:eb23@mosteiroecavado.net


 

Página 5 de 24 

Rua da Veiguinha – 4700-760 PANOIAS BRG – Telefone: 253 300 620 – Fax: 253 623 600 

www.mosteiroecavado.net – eb23@mosteiroecavado.net 

órgão ou estrutura pedagógica do AEMC ou das as-

sociações de pais, a submeter ao Conselho Pedagó-

gico no mês de julho. 

5. Excetuam-se do disposto no número anterior, os 

casos que dão acesso ao quadro de mérito por 

norma estabelecida em regulamento específico de 

projeto ou atividade, desde que esse regulamento 

tenha sido aprovado pelo Conselho Pedagógico. 

 

Artigo 10.º-B 

Constituição de grupos/turmas 

1. A constituição dos grupos de educação pré-escolar 

e das turmas do ensino básico obedece a critérios 

de natureza pedagógica, no cumprimento das nor-

mas legais aplicáveis. 

2. A constituição de grupos/turmas obedece ao crité-

rio do ano de escolaridade: sempre que possível, 

cada turma deve ser composta por alunos a fre-

quentar o mesmo ano de escolaridade. 

3. A constituição de grupos/turmas obedece ao crité-

rio da heterogeneidade: os grupos e as turmas de-

vem integrar crianças e alunos de diferentes idades, 

de diferentes níveis socioeconómicos ou académi-

cos, de diferentes culturas – incluindo refugiados, e 

de ambos os géneros. 

4. A constituição de grupos/turmas obedece ao crité-

rio da continuidade: as crianças e os alunos devem 

acompanhar o grupo/turma dos anos anteriores, 

salvo nos casos em que haja razões pedagógicas 

que o desaconselhem (se vise constituir turmas com 

o menor número possível de anos de escolaridade 

diferentes ou se vejam benefícios, para o relaciona-

mento interpessoal ou para o desenvolvimento aca-

démico, em colocar um aluno num grupo/turma di-

ferente daquele a que pertencia). 

5. A constituição de turmas de iniciação em Música, no 

1.º ciclo, e do Curso Básico de Música, no 5.º ano, é 

feita com base nos resultados de provas de seleção, 

que avaliam a aptidão musical dos candidatos, ela-

boradas pelo Conservatório de Música Calouste 

Gulbenkian de Braga, parceiro deste projeto. 

6. O critério da heterogeneidade não obsta a que, por 

razões pedagógicas, possam ser constituídos grupos 

temporários de homogeneidade relativa nalgumas 

disciplinas. 

7. Sempre que haja necessidade de ajustar a composi-

ção das turmas (flutuação do número de inscritos, 

opções curriculares, problemáticas disciplinares ou 

de aprendizagem) ela deve fazer-se de modo a au-

mentar a qualidade do acompanhamento dos alu-

nos afetados. 

 

SUBSECÇÃO II 

ASSOCIAÇÃO DE ESTUDANTES 

 

Artigo 11.º 

Direitos e deveres 

1. A associação de estudantes da Escola Básica Mostei-

ro e Cávado é um parceiro do AEMC. 

2. Os corpos sociais da associação são eleitos anual-

mente pelos alunos da escola durante o mês de 

maio, iniciando o seu mandato no dia 1 de setem-

bro seguinte. 

3. O processo eleitoral é acompanhado por um docen-

te designado pelo Diretor do AEMC, tendo em vista 

assegurar que o mesmo contribua para a educação 

para a cidadania dos alunos. 

4. No final do ano letivo, com a cessação do mandato 

dos corpos sociais, o presidente da Direção fica 

obrigado a entregar ao Diretor do AEMC um relató-

rio de atividades e de contas. 

5. Para além do que está estipulado na lei, são direitos 

e deveres da associação de estudantes do AEMC: 

a) Apresentar sugestões para a melhoria do funci-

onamento da escola; 

b) Beneficiar de apoio documental, técnico ou lo-

gístico a facultar pela escola, dentro das suas 

possibilidades; 

c) Reunir regularmente com o Diretor; 

d) Utilizar as instalações do AEMC para reuniões 

dos seus órgãos dirigentes e para o desenvolvi-

mento de atividades que organizem, nas condi-

ções acordadas com o Diretor; 

e) Utilizar espaços próprios nas escolas para afixa-

ção de documentação relativa à sua atividade; 

f) Distribuir informação relativa à associação no re-

cinto da escola, sem perturbar o seu normal fun-

cionamento; 

g) Reunir regularmente com os delegados e subde-

legados de turma; 

h) Ter um elemento representativo na ECA. 

 

SUBSECÇÃO III 

DEVER DE ASSIDUIDADE 

 

Artigo 12.º 

Assiduidade e pontualidade 

1. Para além do dever de frequência da escolaridade 

obrigatória, nos termos da lei, os alunos são respon-

sáveis pelo cumprimento do dever de assiduidade e 

pontualidade. 

2. A assiduidade e pontualidade são deveres que im-

plicam para o aluno a presença e a pontualidade na 

sala de aula e demais locais onde se desenvolva o 

trabalho escolar, incluindo as atividades de enrique-

cimento curricular do 1.º ciclo em que esteja inscri-

to, munido do material didático ou equipamento 

necessários, de acordo com as orientações dos pro-

fessores, bem como uma atitude de empenho inte-
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lectual e comportamental adequada, em função da 

sua idade, ao processo de ensino e aprendizagem. 

3. O dever de assiduidade inclui a participação nas 

atividades organizadas para a sua turma. 

4. O controlo da assiduidade é feito pelos docentes 

responsáveis pela aula ou atividade a que o aluno 

esteja obrigado. 

 

Artigo 13.º 

Faltas 

1. Considera-se falta a ausência do aluno a uma aula 

ou a outra atividade de frequência obrigatória, ou 

facultativa caso tenha havido lugar a inscrição, a fal-

ta de pontualidade ou a comparência sem o materi-

al didático ou o equipamento indispensáveis, nos 

termos do Estatuto do Aluno e Ética Escolar. 

2. A falta de pontualidade ou a falta de material didáti-

co ou outro equipamento indispensável ao desen-

volvimento da atividade letiva são equiparadas a fal-

ta de presença, nos termos seguintes: 

a) O docente regista, de imediato, na plataforma 

de gestão de alunos, as faltas de pontualidade e 

as faltas de material; 

b) As terceira, sexta, nona, e assim sucessivamente, 

faltas são registadas na plataforma de gestão 

dos alunos como faltas de pontualidade ou de 

material e como faltas de presença. 

3. O aluno pode ser dispensado temporariamente da 

atividade física ou desporto escolar, de acordo com 

o previsto na legislação em vigor.  

 

Artigo 14.º 

Justificação de faltas 

1. São consideradas justificadas as faltas dadas pelos 

motivos previstos na legislação em vigor. 

2. O pedido de justificação das faltas é apresentado 

através da plataforma de gestão de alunos pelos 

pais ou encarregados de educação ou, quando o 

aluno for maior de idade, pelo próprio, ao professor 

titular/diretor de turma, com indicação do dia, da 

hora e da atividade em que a falta ocorreu, referen-

ciando-se os motivos justificativos da mesma. 

3. O professor titular/diretor de turma pode solicitar 

aos pais ou encarregados de educação, ou ao aluno, 

quando maior, os comprovativos que entenda ne-

cessários à justificação da falta, devendo, igualmen-

te, qualquer entidade que para o efeito for contac-

tada, contribuir para o correto apuramento dos fac-

tos. 

4. A justificação de falta dada a aula em que decorra a 

realização de ficha de avaliação previamente marca-

da requer a apresentação de comprovativo da pre-

sença do aluno em entidade de saúde, policial, judi-

cial ou outra de natureza similar. 

5. A justificação da falta deve ser apresentada previa-

mente, sendo o motivo previsível, ou, nos restantes 

casos, até ao terceiro dia útil subsequente à verifica-

ção da mesma. 

6. Nas situações de falta a aulas superior a três dias, 

justificada com declaração médica, o aluno tem di-

reito a receber, através do Google Classroom, mate-

riais de apoio ou indicações sobre trabalhos a reali-

zar de modo a recuperar as aprendizagens; nos ca-

sos de ausência superior a uma semana, pode haver 

necessidade de mobilizar, temporariamente, medi-

das de suporte à aprendizagem e à inclusão. 

 

Artigo 15.º 

Faltas injustificadas 

1. As faltas são injustificadas quando: 

a) Não tenha sido apresentada justificação, nos 

termos da legislação em vigor; 

b) A justificação tenha sido apresentada fora do 

prazo; 

c) A justificação não tenha sido aceite, fundamen-

tadamente; 

d) A marcação da falta resulte da aplicação da or-

dem de saída da sala de aula ou de medida dis-

ciplinar sancionatória; 

e) A marcação da falta resulte da aplicação do dis-

posto na alínea b) do número 3 do artigo 13.º. 

2. As faltas injustificadas são comunicadas aos pais ou 

encarregados de educação ou, quando maior de 

idade, ao aluno, pelo professor titular/diretor de 

turma, no prazo máximo de três dias úteis, pelo 

meio mais expedito. 

 

Artigo 16.º 

Excesso grave de faltas 

1. Quando for atingido metade do limite de faltas 

injustificadas (5 dias seguidos ou interpolados no 1.º 

ciclo do ensino básico, ou o número de tempos leti-

vos semanais, por disciplina, nos outros ciclos), os 

pais ou o encarregado de educação ou, quando 

maior de idade, o aluno, são convocados à escola, 

pelo meio mais expedito, pelo professor titu-

lar/diretor de turma, com o objetivo de os alertar 

para as consequências do excesso grave de faltas e 

de se encontrar uma solução que permita garantir o 

cumprimento efetivo do dever de assiduidade, bem 

como o necessário aproveitamento escolar. 

2. Caso se revele impraticável o referido no número 

anterior, por motivos não imputáveis ao AEMC, e 

sempre que a especial gravidade da situação o justi-

fique, o AEMC informa a Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens do excesso de faltas do aluno me-

nor de idade, assim como das diligências efetuadas. 

 

Artigo 17.º 

Ultrapassagem do limite de faltas injustificadas 

1. Sempre que um aluno ultrapasse o limite de faltas 

injustificadas previstas no número 1 do artigo ante-

rior, é obrigado ao cumprimento de medidas de re-

cuperação e ou corretivas específicas, previstas no 

Estatuto do Aluno e Ética Escolar e no presente re-

gulamento interno, as quais são, obrigatoriamente, 
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comunicadas aos pais ou ao encarregado de educa-

ção, ou ao aluno quando maior de idade, e ao pro-

fessor titular/diretor de turma e registadas no pro-

cesso individual do aluno. 

2. O professor titular de turma ou os professores das 

disciplinas em que foi ultrapassado o limite de fal-

tas, determinam as medidas de recuperação ade-

quadas à situação do aluno, a forma e o local da sua 

realização e avaliação, as quais são comunicadas ao 

diretor de turma, ao aluno e ao encarregado de 

educação. 

3. Por determinação do professor titular de turma ou 

dos professores das disciplinas em que foi ultrapas-

sado o limite de faltas, o aluno pode ser obrigado à 

frequência do centro de apoio à aprendizagem pelo 

período de tempo necessário à recuperação das 

aprendizagens, a definir pelos docentes. 

4. Tratando-se de um aluno de idade igual ou superior 

a 16 anos, a violação dos limites de faltas pode dar 

lugar à aplicação de medidas corretivas previstas na 

lei, por proposta do conselho de turma. 

5. O incumprimento das medidas previstas nos núme-

ros 2, 3 e 4, a sua ineficácia ou a impossibilidade de 

atuação determinam, tratando-se de aluno menor, a 

comunicação do facto ao Diretor do AEMC que dele 

dará conhecimento à Comissão de Proteção de Cri-

anças e Jovens. 

6. Nos casos em que houver lugar à retenção, por 

incumprimento ou ineficácia das medidas de recu-

peração e integração previstas na lei, o aluno conti-

nua obrigado à frequência da escola até ao final do 

ano letivo ou até ao encaminhamento para novo 

percurso formativo e até perfazer os 18 anos de 

idade. 

7. Para o cumprimento do disposto no número ante-

rior, pode ser elaborado, em conselho de turma, um 

horário alternativo ao da turma do aluno, com a in-

dicação das atividades a que este está obrigado. 

 

SUBSECÇÃO IV 

REGIME DE AVALIAÇÃO 

 

Artigo 18.º 

Critérios de avaliação 

1. A avaliação dos alunos rege-se pelo disposto na 

legislação aplicável. 

2. O AEMC define os critérios de avaliação tendo como 

referência o currículo, as orientações gerais do Mi-

nistério da Educação e o projeto educativo. 

3. A definição dos critérios de avaliação é realizada, até 

ao início de cada ano letivo, pelo Conselho Pedagó-

gico, sob proposta dos departamentos curriculares. 

4. Compete ao Diretor garantir a divulgação dos crité-

rios de avaliação junto dos diversos intervenientes, 

nomeadamente alunos, pais e encarregados de edu-

cação, através do sítio da Internet do AEMC.  

5. A divulgação dos critérios de avaliação é feita aos 

alunos pelos professores titulares de turma do 1.º 

ciclo e pelos professores das diferentes disciplinas 

dos 2.º e 3.º ciclos, de modo a que possam compre-

ender e controlar o seu processo de avaliação e a 

consequente classificação atribuída. 

 

Artigo 19.º 

Instrumentos de recolha de informação para a avali-

ação pedagógica 

1. Os docentes do AEMC recorrem a múltiplas fontes e 

instrumentos de recolha de informação para a avali-

ação das aprendizagens, dos conhecimentos e das 

capacidades desenvolvidas pelos alunos, assumindo 

particular importância as fichas de avaliação, os tra-

balhos individuais ou de grupo, as apresentações 

orais ou escritas e a execução de tarefas ou exercí-

cios de diversa índole. 

2. Os professores devem registar, na plataforma de 

gestão dos alunos, as datas de realização das fichas 

de avaliação. 

3. A marcação de mais do que uma ficha de avaliação 

no mesmo dia, ou mais do que três na mesma se-

mana, depende de proposta fundamentada do pro-

fessor interessado e de autorização do Diretor do 

AEMC. 

4. As fichas de avaliação devem ser realizadas no horá-

rio previsto das aulas da disciplina. 

5. As fichas de avaliação devem ser devolvidas aos 

alunos depois de classificadas, antes da realização 

da ficha de avaliação seguinte, no período letivo em 

que forem realizadas e no prazo máximo de quinze 

dias úteis após a sua realização. 

6. No cabeçalho da ficha de avaliação deve constar a 

sua classificação qualitativa e quantitativa.  

 

Artigo 20.º 

Avaliação na educação pré-escolar 

1. A avaliação das crianças na educação pré-escolar é 

formativa e contínua, é baseada na observação e 

utiliza os instrumentos definidos pelo Departamento 

de Educação Pré-Escolar com o objetivo de adequar 

o processo educativo às necessidades efetivas de 

cada criança e do grupo de crianças, de modo a es-

timular o seu desenvolvimento e a promoção das 

aprendizagens mais significativas. 

2. A informação aos pais e encarregados de educação 

é feita através de documento escrito com a informa-

ção global das aprendizagens mais significativas de 

cada criança, realçando a sua evolução e os seus 

progressos. 

 

Artigo 21.º 

Intervenção dos alunos e encarregados de educação 

1. Os alunos participam no processo de avaliação 

procedendo, no final de cada período, à sua autoa-

valiação nas diferentes disciplinas. 

2. Os pais e encarregados de educação participam no 

processo de avaliação através de contactos regula-
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res com o professor titular de turma/diretor de tur-

ma. 

3. Os docentes e os técnicos que asseguram medidas 

de suporte à aprendizagem e à inclusão participam 

na avaliação dos alunos que acompanham, prestan-

do informações aos professores titulares de tur-

ma/diretores de turma e aos professores das disci-

plinas apoiadas e / ou participando nas reuniões de 

avaliação. 

4. As decisões decorrentes da avaliação no final do 3.º 

período podem ser objeto de pedido de revisão di-

rigido ao Diretor do AEMC e de recurso hierárquico 

para o serviço competente do Ministério. 

 

SUBSECÇÃO V 

REGIME DISCIPLINAR 

 

Artigo 22.º 

Disposições gerais 

1. A violação pelo aluno de algum dos deveres previs-

tos neste regulamento ou no Estatuto do Aluno e 

Ética Escolar, de forma reiterada e ou em termos 

que se revelem perturbadores do funcionamento 

normal das atividades da escola ou das relações no 

âmbito da comunidade educativa, constitui infração 

disciplinar passível da aplicação de medida corretiva 

ou medida sancionatória. 

2. A equipa de coordenação da ação disciplinar asse-

gura a supervisão e o acompanhamento do aluno 

na execução da medida disciplinar a que foi sujeito. 

3. A atuação da equipa de coordenação da ação disci-

plinar prossegue os objetivos definidos no Estatuto 

do Aluno e Ética Escolar para as equipas multidisci-

plinares. 

 

Artigo 23.º 

Medidas disciplinares corretivas e sancionatórias 

1. Todas as medidas corretivas e sancionatórias pros-

seguem finalidades pedagógicas, preventivas, dissu-

asoras e de integração, visando, de forma sustenta-

da, o cumprimento dos deveres do aluno, o respeito 

pela autoridade dos professores no exercício da sua 

atividade profissional e dos demais funcionários, 

bem como a segurança de toda a comunidade edu-

cativa. 

2. As medidas corretivas e as medidas sancionatórias 

visam ainda garantir o normal prosseguimento das 

atividades da escola, a correção do comportamento 

perturbador e o reforço da formação cívica do alu-

no, com vista ao desenvolvimento equilibrado da 

sua personalidade, da sua capacidade de se relacio-

nar com os outros, da sua plena integração na co-

munidade educativa, do seu sentido de responsabi-

lidade e das suas aprendizagens. 

3. As medidas sancionatórias, tendo em conta a espe-

cial relevância do dever violado e a gravidade da in-

fração praticada, prosseguem igualmente, para além 

das identificadas no número anterior, finalidades 

punitivas. 

4. As medidas corretivas e as medidas sancionatórias 

devem ser aplicadas em coerência com as necessi-

dades educativas do aluno e com os objetivos da 

sua educação e formação, no âmbito do desenvol-

vimento do plano de trabalho da turma e do projeto 

educativo do AEMC nos termos do número seguin-

te. 

5. As participações de ocorrência dirigidas ao Diretor 

são encaminhadas para a equipa de coordenação da 

ação disciplinar que, em articulação com o professor 

titular/diretor de turma, procede à sua análise e 

propõe ao Diretor a medida ou medidas adequadas 

ao aluno e à situação. 

6. Na determinação da medida disciplinar corretiva ou 

sancionatória a aplicar, deve ter-se em consideração 

a gravidade do incumprimento do dever, as circuns-

tâncias atenuantes e agravantes apuradas em que 

esse incumprimento se verificou, o grau de culpa do 

aluno, a sua maturidade e demais condições pesso-

ais, familiares e sociais. 

7. São circunstâncias atenuantes da responsabilidade 

disciplinar do aluno o seu bom comportamento an-

terior, o seu aproveitamento escolar e o seu reco-

nhecimento, com arrependimento, da natureza ilíci-

ta da sua conduta. 

8. São circunstâncias agravantes da responsabilidade 

do aluno a premeditação, o conluio, a gravidade do 

dano provocado a terceiros e a acumulação de in-

frações disciplinares e a reincidência nelas, em espe-

cial no decurso do mesmo ano letivo. 

 

Artigo 24.º 

Medidas disciplinares corretivas 

1. São medidas disciplinares corretivas: 

a) A advertência; 

b) A ordem de saída da sala de aula e demais locais 

onde se desenvolva o trabalho escolar; 

c) A realização de tarefas e atividades de integra-

ção na escola ou na comunidade, podendo para 

o efeito ser aumentado o período, diário ou se-

manal, de permanência obrigatória do aluno na 

escola ou no local onde decorram as tarefas ou 

atividades; 

d) O condicionamento no acesso a certos espaços 

escolares ou na utilização de certos materiais e 

equipamentos, sem prejuízo dos que se encon-

trem afetos a atividades letivas; 

e) A mudança de turma. 

2. Os alunos podem ainda ver condicionada a sua 

participação em determinadas atividades extracurri-

culares, tais como torneios desportivos, festas e 

convívios, que não decorram de atividades letivas. 
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Artigo 25.º 

Advertência 

A advertência, na sala de aula, é da exclusiva responsa-

bilidade do professor, cabendo fora dela a qualquer 

docente ou não docente. 

 

Artigo 26.º 

Ordem de saída de sala de aula 

1. A ordem de saída da sala de aula e demais locais 

onde se desenvolva o trabalho escolar é da respon-

sabilidade do professor respetivo e implica a marca-

ção de falta injustificada ao aluno e a permanência 

do aluno na escola, competindo àquele determinar 

o período de tempo durante o qual o aluno deve 

permanecer fora da sala de aula, a atividade que o 

aluno deve desenvolver no decurso desse período 

de tempo e o local onde deverá desenvolver a ativi-

dade. 

2. A ordem de saída da sala de aula e demais locais 

onde se desenvolva o trabalho escolar é comunica-

da, de imediato, ao encarregado de educação, atra-

vés da plataforma de gestão de alunos, e ao diretor 

de turma e à equipa de coordenação da ação disci-

plinar, no prazo máximo de 24 horas, em impresso 

próprio. 

3. A aplicação, no decurso do mesmo ano letivo, da 

medida corretiva de ordem de saída da sala de aula 

pela terceira vez, por parte do mesmo professor, ou 

pela quinta vez, independentemente do professor 

que a aplicou implica a análise da situação em con-

selho de turma, tendo em vista a identificação das 

causas e a pertinência da proposta de aplicação de 

outras medidas corretivas ou sancionatórias. 

 

Artigo 27.º 

Tarefas e atividades de integração 

1. A determinação das tarefas e atividades de integra-

ção a realizar pelo aluno compete ao Diretor, ouvi-

dos o professor titular/diretor de turma e a equipa 

de coordenação da ação disciplinar. 

2. Da aplicação da medida será dado conhecimento ao 

aluno, ao encarregado de educação e ao professor 

titular/diretor de turma, com indicação do local e 

período de tempo durante o qual a mesma deve 

ocorrer. 

3. As atividades de integração devem, sempre que 

possível, compreender a reparação do dano provo-

cado pelo aluno, podendo revestir um ou mais dos 

seguintes procedimentos: 

a) Pedido de desculpas públicas; 

b) Apoio ao trabalho dos docentes e não docentes, 

nomeadamente, colaboração na organização de 

atividades e vigilância, arrumação e limpeza de 

espaços, equipamentos e materiais. 

 

Artigo 28.º 

Condicionamento a espaços e equipamentos 

1. A determinação do condicionamento a espaços e 

equipamentos compete ao Diretor, ouvidos o pro-

fessor titular/diretor de turma e a equipa de coor-

denação da ação disciplinar. 

2. Da aplicação da medida será dado conhecimento ao 

aluno, ao encarregado de educação e ao professor 

titular/diretor de turma, com indicação do período 

de tempo durante o qual a mesma deve ocorrer. 

3. No âmbito da aplicação desta medida, os alunos 

podem ver condicionado o seu acesso à biblioteca, 

a clubes escolares, a festas e convívios e à utilização 

de certos materiais ou equipamentos, sem prejuízo 

dos que se encontrem afetos a atividades letivas. 

 

Artigo 29.º 

Mudança de turma 

A mudança de turma é da competência do Diretor que, 

para o efeito, procede à audição do professor titu-

lar/diretor de turma a que o aluno pertença, bem como 

do professor tutor, quando exista, e da equipa de coor-

denação da ação disciplinar. 

 

Artigo 30.º 

Medidas disciplinares sancionatórias 

São medidas disciplinares sancionatórias: 

a) Repreensão registada; 

b) Suspensão até 3 dias úteis; 

c) Suspensão da escola entre 4 e 12 dias úteis; 

d) Transferência de escola; 

e) Expulsão da escola. 

 

Artigo 31.º 

Repreensão registada 

A aplicação da repreensão registada, quando a infração 

for praticada na sala de aula, é da competência do 

professor respetivo, competindo ao Diretor nas restan-

tes situações, averbando-se no respetivo processo indi-

vidual do aluno a identificação do autor do ato decisó-

rio, data em que o mesmo foi proferido e a fundamen-

tação de facto e de direito de tal decisão. 

 

Artigo 32.º 

Suspensão até 3 dias úteis 

1. A suspensão até 3 dias úteis, enquanto medida 

dissuasora, é aplicada, com a devida fundamentação 

dos factos que a suportam, pelo Diretor, após o 

exercício dos direitos de audiência e defesa do visa-

do. 

2. Compete ao Diretor, ouvidos os pais ou o encarre-

gado de educação do aluno, quando menor de ida-

de, fixar os termos e condições em que a aplicação 

da medida sancionatória referida no número ante-

rior é executada, garantindo ao aluno um plano de 

atividades pedagógicas a realizar com corresponsa-

bilização daqueles. 
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3. O não cumprimento do plano de atividades peda-

gógicas previsto no número anterior, pode dar lugar 

à instauração de procedimento disciplinar, conside-

rando-se a recusa, circunstância agravante, nos ter-

mos do número 8 do artigo 23.º. 

 

Artigo 33.º 

Suspensão entre 4 e 12 dias úteis 

Compete ao Diretor a decisão de aplicar a medida san-

cionatória de suspensão da escola entre 4 e 12 dias 

úteis, após a realização do procedimento disciplinar, 

podendo previamente ouvir o conselho de turma. 

 

Artigo 34.º 

Transferência de escola 

1. A aplicação da medida sancionatória de transferên-

cia de escola é da competência do Diretor-Geral da 

Educação. 

2. Esta medida apenas é aplicada a aluno de idade 

igual ou superior a dez anos que frequente a escola-

ridade obrigatória, desde que esteja assegurada a 

frequência de outro estabelecimento situado na 

mesma localidade ou na localidade mais próxima, 

desde que servida de transporte público ou escolar. 

 

Artigo 35.º 

Expulsão da escola 

1. A aplicação da medida sancionatória de expulsão da 

escola é da competência do Diretor-Geral da Educa-

ção. 

2. Esta medida apenas é aplicada a aluno maior de 

idade e consiste na retenção do aluno no ano de es-

colaridade que frequenta quando a medida é apli-

cada e na proibição de acesso ao espaço escolar até 

ao final desse ano e nos dois anos escolares seguin-

tes. 

 

Artigo 36.º 

Procedimento disciplinar 

1. A instauração de procedimento disciplinar por com-

portamento suscetível de configurar a aplicação de 

uma das medidas previstas nas alíneas c), d) e e) do 

artigo 30.º é da competência exclusiva do Diretor. 

2. O despacho instaurador de procedimento disciplinar 

nomeia o membro da equipa de coordenação da 

ação disciplinar que assumirá funções de instrutor 

do processo. 

3. Do despacho referido no número anterior será noti-

ficado o encarregado de educação do aluno em 

causa. 

4. Da decisão final de aplicação de medidas disciplina-

res por professores ou pelo Diretor, cabe recurso 

para o Conselho Geral. 

5. Para analisar o recurso e apresentar uma proposta 

de deliberação, o presidente do Conselho Geral de-

signa um dos conselheiros. 

 

Artigo 37.º 

Suspensão preventiva 

No momento da instauração do procedimento discipli-

nar, mediante decisão da entidade que o instaurou, ou 

no decurso da sua tramitação, por proposta do instru-

tor, o Diretor pode decidir a suspensão preventiva do 

aluno, mediante despacho fundamentado, nos termos 

da lei. 

 

SECÇÃO II 

PESSOAL DOCENTE 

 

Artigo 38.º 

Direitos e deveres 

1. Os direitos e os deveres dos docentes do AEMC são 

os estabelecidos para os trabalhadores em funções 

públicas e os definidos no Estatuto da Carreira Do-

cente e demais legislação em vigor. 

2. Os docentes estão ainda obrigados ao cumprimento 

dos regimentos internos dos órgãos e estruturas e 

dos regulamentos específicos dos estabelecimentos 

e serviços do AEMC. 

 

SECÇÃO III 

PESSOAL NÃO DOCENTE 

 

Artigo 39.º 

Direitos e deveres 

1. Para além do que está estipulado na lei geral, são 

ainda direitos do pessoal não docente: 

a) Participar no processo educativo; 

b) Receber apoio técnico, material e documental; 

c) Aceder a formação profissional; 

d) Receber informação clara sobre o que é espera-

do do seu trabalho. 

2. Para além do que está estipulado na lei geral, são 

ainda deveres do pessoal não docente: 

a) Colaborar para a unidade e boa imagem do 

AEMC; 

b) Atender e informar com correção todos os 

membros da comunidade educativa e o público 

em geral; 

c) Assegurar o acompanhamento dos alunos em 

caso de ausência imprevista e de curta duração 

do docente; 

d) Prestar cuidados de higiene e acompanhar, se 

necessário, o aluno à sua residência ou unidade 

hospitalar; 

e) Resolver prontamente, com tolerância e com-

preensão, os problemas que surjam na escola 

entre alunos; 

f) Informar o coordenador de estabelecimento ou 

o Diretor do AEMC sobre anomalias que sejam 

detetadas; 

g) Zelar pela limpeza e segurança das instalações e 

dos bens que lhe estejam confiados; 
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h) Proceder ao armazenamento, conservação, dis-

tribuição e notação das embalagens de leite es-

colar consumido diariamente; 

i) Ter representatividade na ECA através de dois 

elementos, um assistente técnico e um assistente 

operacional, em ambos os casos escolhidos pelo 

Diretor. 

 

SECÇÃO IV 

PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 

 

Artigo 40.º 

Direitos e deveres 

1. Para além do que está estipulado na lei e neste 

regulamento, são ainda direitos dos pais e encarre-

gados de educação: 

a) Participar ativamente na vida do AEMC, quer 

pessoalmente, quer através dos seus represen-

tantes; 

b) Eleger e ser eleito representante dos encarrega-

dos de educação do grupo/turma; 

c) Aceder às informações relativas ao processo 

educativo do seu educando; 

d) Conhecer o horário de atendimento semanal do 

educador/professor titular/diretor de turma; 

e) Ser atendido pelo educador/professor titular/ di-

retor de turma num espaço que garanta a priva-

cidade dos assuntos a tratar; 

f) Ser atendido pelo Diretor do AEMC e pelo coor-

denador do estabelecimento, sempre que o as-

sunto ultrapasse a competência do educador de 

infância, professor titular de turma, diretor de 

turma, assistente técnico ou assistente operacio-

nal. 

2. Para além do que está estipulado na lei e neste 

regulamento, são ainda deveres dos pais e encarre-

gados de educação: 

a) Acompanhar o percurso escolar do seu educan-

do comparecendo regularmente no AEMC, veri-

ficando a sua assiduidade, pontualidade e avali-

ação e valorizando a Escola e as tarefas escola-

res; 

b) Cooperar com os docentes no desempenho da 

sua missão pedagógica e na procura de soluções 

para as situações problema que ocorram com o 

seu educando; 

c) Reparar os prejuízos materiais da responsabili-

dade do seu educando que ocorram no AEMC; 

d) Participar nas reuniões convocadas pelo AEMC; 

e) Consultar regularmente a conta de correio ele-

trónico indicada ao AEMC e a plataforma de 

gestão de alunos; 

f) Solicitar a justificação das faltas do aluno; 

g) Contribuir para o apuramento dos factos em 

processo disciplinar que incida sobre o seu edu-

cando e fazer cumprir a medida disciplinar apli-

cada; 

h) Subscrever, em conjunto com o seu educando, 

declaração anual de aceitação do regulamento 

interno do AEMC e de compromisso ativo quan-

to ao seu cumprimento integral. 

 

SECÇÃO V 

ASSOCIAÇÕES DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDU-

CAÇÃO 

 

Artigo 41.º 

Direitos e deveres 

1. As associações de pais e encarregados de educação 

de cada estabelecimento de educação ou ensino e 

do conjunto do AEMC, desde que legalmente cons-

tituídas e registadas no Ministério da Educação, são 

reconhecidas pelo AEMC. 

2. Sempre que ocorram eleições para os corpos sociais 

das associações, deve ser enviada ao Diretor do 

AEMC cópia da ata que identifique os novos diri-

gentes e o período do seu mandato. 

3. Para além do que está estipulado na lei, são direitos 

e deveres das associações de pais e encarregados 

de educação do AEMC: 

a) Apresentar sugestões para a melhoria do funci-

onamento dos estabelecimentos e do AEMC; 

b) Beneficiar de apoio documental, técnico ou lo-

gístico a facultar pelo AEMC, dentro das suas 

possibilidades; 

c) Reunir regularmente com o Diretor do AEMC ou 

o coordenador de estabelecimento; 

d) Utilizar as instalações do AEMC para reuniões 

dos seus órgãos dirigentes e para o desenvolvi-

mento de atividades que organizem, nas condi-

ções acordadas com o Diretor; 

e) Utilizar espaços próprios nas escolas para afixa-

ção de documentação relativa à sua atividade; 

f) Distribuir informação relativa à associação de 

pais e encarregados de educação no recinto da 

escola, sem perturbar o seu normal funciona-

mento; 

g) Ter representatividade na ECA. 

 

SECÇÃO VI 

AUTARQUIAS LOCAIS 

 

Artigo 42.º 

Parceria 

A Câmara Municipal de Braga e as juntas de freguesia 

da área de influência do AEMC, são parceiros privilegia-

dos do AEMC no desenvolvimento do seu projeto edu-

cativo, nomeadamente, tendo em vista: 

a) Aprovar os documentos orientadores do AEMC; 

b) Promover a imagem do AEMC no concelho de 

Braga e fora dele; 

c) Promover o envolvimento da comunidade edu-

cativa na vida do AEMC; 

d) Assegurar a manutenção e o apetrechamento 

dos estabelecimentos do AEMC; 
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e) Participar no desenvolvimento de atividades de 

enriquecimento curricular e de animação e apoio 

às famílias das crianças da educação pré-escolar 

e dos alunos do 1.º ciclo; 

f) Assegurar a contratação de pessoal não docente; 

g) Assegurar os apoios de ação social escolar que 

são devidos nos termos da lei. 

 

CAPÍTULO III 

ORGANIZAÇÃO INTERNA 

 

SECÇÃO I 

ÓRGÃOS DE DIREÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

 

Artigo 43.º 

Definição 

1. A direção, administração e gestão do AEMC é asse-

gurada por órgãos próprios, aos quais cabe cumprir 

e fazer cumprir os princípios e objetivos referidos 

nos artigos 3.º e 4.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 

22 de abril. 

2. São órgãos de direção, administração e gestão do 

AEMC: 

a) O Conselho Geral; 

b) O Diretor; 

c) O Conselho Pedagógico; 

d) O Conselho Administrativo. 

3. Sempre que o presidente do órgão colegial assim o 

determine, ou a maioria dos membros o requeira, a 

reunião tem lugar por videoconferência, desde que 

não esteja prevista a realização de votação por es-

crutínio secreto. 

4. Na situação prevista no número anterior, caso surja 

a necessidade de realizar uma votação por escrutí-

nio secreto, a concretização da votação é realizada 

numa segunda parte da reunião, já presencial, a rea-

lizar 24 a 48 horas úteis depois. 

5. Para que a participação dos membros na reunião 

seja considerada, é necessário que os mesmos man-

tenham as câmaras ligadas e os microfones disponí-

veis durante a reunião. 

6. Caso algum dos membros não tenha, fundamenta-

damente, condições para participar na reunião por 

videoconferência e tenha, com 24 horas úteis de an-

tecedência, transmitido essa impossibilidade ao pre-

sidente da reunião, compete ao AEMC assegurar-lhe 

os meios ou facultar-lhe a possibilidade de partici-

pação a partir dos meios existentes na escola. 

7. As reuniões dos órgãos colegiais têm a duração 

máxima de 120 minutos. 

 

SUBSECÇÃO I 

CONSELHO GERAL 

 

Artigo 44.º 

Definição 

O Conselho Geral é o órgão de direção estratégica 

responsável pela definição das linhas orientadoras da 

atividade do AEMC. 

 

Artigo 45.º 

Composição 

O Conselho Geral é composto pelos seguintes elemen-

tos: 

a) Seis representantes do pessoal docente; 

b) Dois representantes do pessoal não docente; 

c) Cinco representantes dos pais e encarregados de 

educação; 

d) Dois representantes do município de Braga; 

e) Dois representantes da comunidade local. 

 

Artigo 46.º 

Competências 

Sem prejuízo de outras competências que lhe sejam 

cometidas por lei ou por este regulamento interno, o 

Conselho Geral tem as competências definidas no arti-

go 13.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril. 

 

Artigo 47.º 

Eleição e designação de representantes 

1. A eleição e a designação de representantes regem-

se pelo disposto nos artigos 14.º e 15.º do Decreto-

Lei n.º 75/2008, de 22 de abril. 

2. Na falta de organizações representativas dos pais e 

encarregados de educação, os seus representantes 

são eleitos em assembleia geral de pais e encarre-

gados de educação do AEMC convocada para o 

efeito pelo presidente do Conselho Geral. 

3. Os representantes da comunidade local são coopta-

dos pelos demais membros do Conselho Geral, em 

reunião convocada para o efeito pelo presidente 

cessante. 

4. No caso de o Conselho Geral optar por cooptar 

instituições de carácter económico, social, cultural e 

científico, estas devem indicar os seus representan-

tes no prazo de 8 dias úteis contados da data em 

que receberem o convite. 

5. O regulamento do processo eleitoral para o Conse-

lho Geral consta de anexo a este regulamento inter-

no, dele fazendo parte integrante. 

 

SUBSECÇÃO II 

DIRETOR 

 

Artigo 48.º 

Definição 

1. O Diretor é o órgão de administração e gestão do 

AEMC nas áreas pedagógica, cultural, administrativa, 

financeira e patrimonial. 

http://www.mosteiroecavado.net/
mailto:eb23@mosteiroecavado.net


 

Página 13 de 24 

Rua da Veiguinha – 4700-760 PANOIAS BRG – Telefone: 253 300 620 – Fax: 253 623 600 

www.mosteiroecavado.net – eb23@mosteiroecavado.net 

2. O Diretor é coadjuvado por um subdiretor e por 

adjuntos, nos termos do artigo 19.º do Decreto-Lei 

n.º 75/2008, de 22 de abril. 

 

Artigo 49.º 

Competências, recrutamento e mandato 

1. O Diretor tem as competências estipuladas no artigo 

20.º do Decreto-Lei n.º 75/2008 e outras que a lei 

expressamente lhe atribua. 

2. O Diretor é recrutado de acordo com o disposto nos 

artigos 21.º a 24.º do Decreto-Lei n.º 75/2008. 

3. O mandato, a recondução e a cessação de funções 

regem-se pelo disposto no artigo 25.º do Decreto-

Lei n.º 75/2008. 

 

Artigo 50.º 

Assessoria da Direção 

O Diretor pode propor ao Conselho Geral a constituição 

de assessorias técnico-pedagógicas para apoio às suas 

atividades, conforme o disposto no artigo 30.º do De-

creto-Lei n.º 75/2008. 

 

SUBSECÇÃO III 

CONSELHO PEDAGÓGICO 

 

Artigo 51.º 

Definição 

O Conselho Pedagógico é o órgão de coordenação e 

supervisão pedagógica e orientação educativa do AEMC 

nos domínios pedagógico-didático, da orientação e 

acompanhamento dos alunos e da formação inicial e 

contínua do pessoal docente. 

 

Artigo 52.º 

Composição 

O Conselho Pedagógico é constituído pelos seguintes 

membros: 

a) Diretor; 

b) Coordenador do Departamento de Educação 

Pré-escolar; 

c) Coordenador do Departamento de 1.º Ciclo do 

Ensino Básico; 

d) Coordenador do Departamento de Línguas e 

Humanidades; 

e) Coordenador do Departamento de Matemática e 

Ciências Experimentais; 

f) Coordenador do Departamento de Expressões e 

Tecnologias; 

g) Coordenador do Conselho de Docentes; 

h) Coordenador dos diretores de turma do 2.º ciclo; 

i) Coordenador dos diretores de turma do 3.º ciclo; 

j) Coordenador das bibliotecas escolares; 

k) Coordenador da equipa multidisciplinar de 

apoio à educação inclusiva; 

l) Coordenador da equipa de coordenação da au-

toavaliação; 

m) Coordenador da equipa da estratégia de educa-

ção para a cidadania da escola; 

n) Coordenador do serviço de psicologia e orienta-

ção; 

o) Coordenador do plano anual de atividades e 

projetos. 

 

Artigo 53.º 

Competências 

Para além das competências previstas no artigo 33.º do 

Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, e em demais 

legislação aplicável, compete, genericamente, ao Con-

selho Pedagógico: 

a) Definir, no início do ano letivo, os critérios de 

avaliação, sob proposta dos departamentos; 

b) Participar nos processos de avaliação das apren-

dizagens dos alunos internos e externos; 

c) Participar no processo de avaliação do desem-

penho docente; 

d) Ser ouvido sobre os relatórios técnico-

pedagógicos e os programas educativos indivi-

duais; 

e) Acompanhar e articular a ação dos departamen-

tos, do Conselho de Docentes e do Conselho 

dos Diretores de Turma; 

f) Promover a diversificação das ofertas educativas 

dando resposta às necessidades e aos anseios 

dos alunos do AEMC e das suas famílias; 

g) Emitir parecer sobre os domínios de oferta das 

atividades de enriquecimento curricular e de 

complemento curricular a implementar no 

AEMC; 

h) Acompanhar o desenvolvimento das atividades 

de animação e de apoio à família (AAAF), na 

educação pré-escolar, e da componente de 

apoio à família (CAF), no 1.º ciclo, particularmen-

te através da análise do relatório anual sobre o 

grau de satisfação elaborado pela ECA. 

i) Apoiar e acompanhar a mobilização e coordena-

ção dos recursos educativos existentes no AEMC 

com vista a desencadear respostas adequadas às 

necessidades dos alunos; 

j) Aprovar as propostas de alunos para o quadro 

de mérito; 

k) Dar parecer sobre assuntos que lhe sejam sub-

metidos pelo Diretor; 

l) Elaborar e aprovar o seu regimento interno. 

 

SUBSECÇÃO IV 

CONSELHO ADMINISTRATIVO 

 

Artigo 54.º 

Definição 

O Conselho Administrativo é o órgão deliberativo em 

matéria administrativo-financeira do AEMC, nos termos 

da legislação em vigor. 
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Artigo 55.º 

Composição, competências e funcionamento 

A composição, as competências e o regime de funcio-

namento do Conselho Administrativo regem-se pelo 

disposto nos artigos 37.º a 39.º do Decreto-Lei n.º 75/ 

2008, de 22 de abril, e demais legislação aplicável. 

 

SUBSECÇÃO V 

COORDENAÇÃO DE ESTABELECIMENTO 

 

Artigo 56.º 

Coordenador de estabelecimento 

1. A coordenação de cada estabelecimento que inte-

gre o AEMC é assegurada por um coordenador de-

signado pelo Diretor. 

2. Na escola-sede e nas que tenham menos de três 

docentes em exercício efetivo de funções, não há 

lugar à designação de coordenador, sendo a sua re-

presentação assegurada por um docente designado 

pelo Diretor do AEMC para o efeito. 

 

Artigo 57.º 

Competências do coordenador de estabelecimento 

Compete ao coordenador de estabelecimento: 

a) Coordenar as atividades educativas em articula-

ção com o Diretor; 

b) Assegurar a supervisão e o acompanhamento 

das atividades de enriquecimento curricular, em 

conjunto com os professores titulares de turma, 

e das atividades da componente de apoio à fa-

mília dos alunos do 1.º ciclo, tendo em vista ga-

rantir a qualidade das atividades desenvolvidas, 

através de reuniões regulares com os professo-

res, técnicos, animadores, dinamizadores e en-

carregados de educação e da participação na 

avaliação das atividades; 

c) Cumprir e fazer cumprir as decisões do Diretor e 

exercer as competências que por este lhe forem 

delegadas; 

d) Transmitir as informações relativas a pessoal do-

cente e não docente e aos alunos; 

e) Promover e incentivar a participação dos pais e 

encarregados de educação, dos interesses locais 

e da autarquia nas atividades educativas; 

f) Orientar o pessoal não docente no desempenho 

das suas funções; 

g) Assegurar condições de segurança, limpeza e ar-

rumo de instalações e equipamentos; 

h) Manter atualizado o inventário dos bens afetos 

ao estabelecimento e propor o abate de bens; 

i) Elaborar, sob proposta dos docentes interessa-

dos, as relações de necessidades de aquisição de 

material e equipamento e de manutenção ou re-

paração de equipamentos e apresentá-las ao Di-

retor; 

j) Assegurar a divulgação e testagem periódica do 

plano de emergência do estabelecimento; 

k) Assegurar as condições de acondicionamento, 

higiene, distribuição e registos do leite escolar. 

 

SECÇÃO II 

ESTRUTURAS DE COORDENAÇÃO EDUCATIVA E 

SUPERVISÃO PEDAGÓGICA 

 

Artigo 58.º 

Tipologia 

1. O AEMC constitui como estruturas de coordenação 

educativa e supervisão pedagógica os departamen-

tos, alguns dos quais organizados internamente em 

secções, o Conselho de Docentes, o Conselho dos 

Diretores de Turma e a coordenação de grupo/ tur-

ma. 

2. Às reuniões das estruturas de coordenação educati-

va e supervisão pedagógica aplica-se o disposto nos 

números 3 a 7 do artigo 43.º. 

 

SUBSECÇÃO I 

DEPARTAMENTOS CURRICULARES 

 

Artigo 59.º 

Definição 

O departamento é a estrutura pedagógica responsável 

pela articulação e gestão curricular das componentes 

curriculares que o integram. 

 

Artigo 60.º 

Organização e constituição 

1. O Departamento de Educação Pré-escolar é consti-

tuído por todos os docentes que exercem funções 

de educador de infância. 

2. O Departamento de 1.º Ciclo do Ensino Básico é 

constituído por todos os professores que exercem 

funções de professor do 1.º ciclo. 

3. O Departamento de Línguas e Humanidades é cons-

tituído por todos os professores que lecionam as 

disciplinas de Português, Inglês, Francês, Espanhol, 

História e Geografia de Portugal, História, Geografia 

e Educação Moral e Religiosa. 

4. O Departamento de Matemática e Ciências Experi-

mentais é constituído por todos os professores que 

lecionam as disciplinas de Matemática, Ciências Na-

turais e Físico-Química. 

5. O Departamento de Expressões e Tecnologias é 

constituído por todos os professores que lecionam 

as disciplinas de Educação Visual, Educação Tecno-

lógica, Educação Musical, Tecnologias de Informa-

ção e Comunicação e Educação Física e o domínio 

da Educação Especial. 

6. Os departamentos de Línguas e Humanidades, Ma-

temática e Ciências Experimentais e Expressões e 

Tecnologias organizam-se internamente nas seguin-

tes secções: 

a) Departamento de Línguas e Humanidades: 

(i) Secção de Português; 

(ii) Secção de Línguas Estrangeiras; 
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(iii) Secção de Ciências Sociais e Humanas. 

b) Departamento de Matemática e Ciências Expe-

rimentais: 

(i) Secção de Matemática; 

(ii) Secção de Ciências Experimentais. 

c) Departamento de Expressões e Tecnologias: 

(i) Secção de Artes e Tecnologias; 

(ii) Secção de Educação Física; 

(iii) Secção de Educação Especial. 

7. Os docentes que lecionam disciplinas não referidas 

nos números anteriores integram um departamento 

e uma secção que inclua outra disciplina que lecio-

nem. 

 

Artigo 61.º 

Funcionamento 

1. O departamento reúne, ordinariamente, antes do 

início do ano letivo, no seu termo e mais uma vez 

por período letivo. 

2. Nos departamentos organizados em secções, as 

reuniões do início do ano e do seu termo são reali-

zadas em plenário, sendo as restantes realizadas em 

secção. 

3. A coordenação do departamento é assegurada por 

um coordenador, eleito pelo departamento, de en-

tre uma lista de três membros propostos pelo Dire-

tor para um mandato coincidente com o seu. 

4. O coordenador de departamento é apoiado pelos 

coordenadores das secções que o integram, todos 

designados pelo Diretor do AEMC, para um manda-

to coincidente com o seu. 

5. O coordenador de departamento é o coordenador 

da secção em que se integra. 

6. As instalações e os equipamentos específicos de: 

Ciências Naturais; Físico-Química; Educação Visual e 

Educação Tecnológica; Educação Musical; e Educa-

ção Física são supervisionados por diretores de ins-

talações designados pelo Diretor do AEMC, para um 

mandato coincidente com o seu. 

 

Artigo 62.º 

Competências do departamento 

1. Sem prejuízo das competências atribuídas pela lei, 

compete ao departamento: 

a) Colaborar na definição da orientação pedagógi-

ca e na atualização do projeto educativo; 

b) Colaborar na elaboração do plano e relatório 

anual de atividades e projetos; 

c) Colaborar na definição dos critérios de avaliação 

e propor os critérios específicos das componen-

tes curriculares que o integram; 

d) Assegurar a articulação vertical e horizontal das 

componentes curriculares e das atividades de 

enriquecimento e complemento curricular e ava-

liar a sua consecução; 

e) Assegurar a gestão curricular no que respeita ao 

desenvolvimento das orientações curriculares e 

das aprendizagens essenciais, aprovando as pla-

nificações trimestrais e anuais e avaliando a sua 

execução; 

f) Assegurar a coordenação da avaliação das 

aprendizagens e avaliar os seus resultados; 

g) Assegurar os procedimentos inerentes à avalia-

ção externa; 

h) Promover a realização de atividades de investi-

gação, reflexão e inovação sobre modelos peda-

gógicos, didáticas específicas e materiais peda-

gógicos visando o desenvolvimento profissional 

dos docentes e a melhoria da qualidade das prá-

ticas educativas; 

i) Promover o trabalho colaborativo dos docentes 

tendo em vista o seu desenvolvimento profissio-

nal e a melhoria das suas práticas educativas; 

j) Realizar a autoavaliação periódica do seu traba-

lho e elaborar os correspondentes relatórios; 

k) Elaborar o regimento do departamento, o qual 

integra as normas de funcionamento das sec-

ções. 

2. As competências do departamento são exercidas 

pelo plenário ou pelas suas secções, nos termos fi-

xados no regimento do departamento. 

 

Artigo 63.º 

Competências do coordenador de departamento 

Sem prejuízo das competências atribuídas pela lei, 

compete ao coordenador do departamento: 

a) Representar o departamento no Conselho Peda-

gógico, nomeadamente, submetendo todas as 

propostas/ sugestões emanadas do departa-

mento /secções; 

b) Coordenar as atividades do departamento; 

c) Coordenar a ação dos coordenadores das sec-

ções; 

d) Convocar e presidir às reuniões do plenário do 

departamento; 

e) Garantir a aplicação das orientações do Conse-

lho Pedagógico pelas secções; 

f) Garantir, em articulação com os coordenadores 

de secção, a organização, planificação, avaliação 

e reajustamento das atividades letivas e não leti-

vas que cabem ao departamento; 

g) Participar, nos termos da lei, no processo de ava-

liação dos docentes do departamento; 

h) Avaliar as necessidades de formação científico-

pedagógica dos membros do departamento, 

apresentando propostas ao Conselho Pedagógi-

co; 

i) Organizar e atualizar o dossiê do plenário do 

departamento. 

 

Artigo 64.º 

Competências do coordenador de secção 

Compete ao coordenador de secção: 

a) Representar a secção junto do coordenador de 

departamento; 

b) Coordenar as atividades da secção; 
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c) Convocar e presidir às reuniões da secção; 

d) Assegurar o cumprimento das orientações rece-

bidas do coordenador de departamento; 

e) Orientar e acompanhar a prática pedagógica dos 

docentes da respetiva secção; 

f) Organizar e atualizar o dossiê da secção. 

 

Artigo 65.º 

Competências do diretor de instalações 

Compete ao diretor de instalações: 

a) Conferir o inventário do equipamento e do ma-

terial existente, logo após o início de funções, e 

entregar um exemplar atualizado ao Diretor e ao 

coordenador de secção; 

b) Propor ao Diretor o abate do equipamento e do 

material que já não esteja em condições de ser 

utilizado; 

c) Estabelecer as normas de utilização das instala-

ções e equipamentos; 

d) Estabelecer as normas de empréstimo de equi-

pamentos e materiais aos estabelecimentos do 

AEMC; 

e) Elaborar, sob proposta dos docentes interessa-

dos, as relações de necessidades de aquisição de 

material e equipamento e de manutenção ou re-

paração de equipamentos e apresentá-las ao Di-

retor; 

f) Zelar pelas boas condições de armazenamento e 

de funcionamento do equipamento e material 

existente. 

 

SUBSECÇÃO II 

CONSELHO DE DOCENTES 

 

Artigo 66.º 

Definição, composição e competências 

1. O Conselho de Docentes é um órgão de natureza 

consultiva, constituído por todos os professores ti-

tulares de turma do 1.º ciclo. 

2. Por deliberação do Conselho Pedagógico podem 

participar nos trabalhos outros elementos que o 

mesmo considere conveniente. 

3. Os docentes de Inglês e os coordenadores do ensi-

no articulado da música e das atividades de enri-

quecimento curricular são convidados das reuniões 

para a avaliação trimestral. 

4. Compete ao Conselho de Docentes emitir parecer 

sobre a avaliação dos alunos do 1.º ciclo. 

5. O parecer a emitir deve resultar do consenso dos 

professores, admitindo-se o recurso ao sistema de 

votação, quando se verificar a impossibilidade de 

obtenção desse consenso. 

 

Artigo 67.º 

Coordenação 

1. Ao coordenador do Conselho de Docentes compete: 

a) Convocar e presidir às reuniões do Conselho; 

b) Representar o Conselho de Docentes no Conse-

lho Pedagógico; 

c) Organizar e atualizar o dossiê do Conselho. 

2. O coordenador do Conselho de Docentes é desig-

nado, de entre os professores titulares de turma do 

1.º ciclo, pelo Diretor do AEMC, para um mandato 

coincidente com o seu. 

 

SUBSECÇÃO III 

CONSELHO DOS DIRETORES DE TURMA 

 

Artigo 68.º 

Definição e composição 

1. O Conselho dos Diretores de Turma é o órgão de 

coordenação dos diretores de turma, tanto na di-

mensão de coordenadores dos conselhos de turma, 

como na dimensão de interlocutores do AEMC com 

os pais e encarregados de educação. 

2. O conselho dos diretores de turma é constituído 

pelos diretores de turma dos 2.º e 3.º ciclos. 

3. O conselho dos diretores de turma reúne, ordinari-

amente, antes do início do ano letivo e no seu ter-

mo e mais uma vez por período letivo. 

 

Artigo 69.º 

Competências 

Compete ao Conselho dos Diretores de Turma: 

a) Promover a coordenação da ação dos diretores 

de turma; 

b) Preparar as reuniões dos conselhos de turma; 

c) Assegurar a coordenação da transição e do aco-

lhimento dos alunos entre níveis e ciclos; 

d) Assegurar a articulação entre os planos de tur-

ma, as atividades e os projetos em que o AEMC 

se envolve; 

e) Promover a coordenação do relacionamento dos 

diretores de turma com as famílias; 

f) Colaborar com o Diretor do AEMC na constitui-

ção de turmas; 

g) Elaborar o relatório anual de autoavaliação do 

Conselho dos Diretores de Turma. 

 

Artigo 70.º 

Coordenação 

1. A coordenação do Conselho dos Diretores de Turma 

é assegurada por um coordenador dos diretores de 

turma do 2.º ciclo e um coordenador dos diretores 

de turma do 3.º ciclo. 

2. Os coordenadores dos diretores de turma são dire-

tores de turma do ciclo respetivo e são designados 

pelo Diretor do AEMC, para um mandato coinciden-

te com o seu. 

3. Compete aos coordenadores do Conselho dos Dire-

tores de Turma: 

a) Convocar e presidir às reuniões do Conselho; 

b) Coordenar a ação dos diretores de turma do seu 

ciclo; 
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c) Representar o Conselho dos Diretores de Turma 

no Conselho Pedagógico; 

d) Garantir a aplicação das orientações do Conse-

lho Pedagógico; 

e) Submeter ao Conselho Pedagógico as propostas 

do Conselho; 

f) Organizar e atualizar o dossiê do Conselho. 

 

SUBSECÇÃO IV 

COORDENAÇÃO DE GRUPO E TURMA 

 

Artigo 71.º 

Âmbito 

A organização, o acompanhamento e a avaliação das 

atividades a desenvolver com a turma são da responsa-

bilidade dos respetivos educadores de infância, profes-

sores titulares de turma e conselhos de turma. 

 

Artigo 72.º 

Competências do educador de infância 

Sem prejuízo das competências gerais e específicas 

atribuídas pela lei, compete ao educador de infância, 

enquanto responsável pelas atividades do grupo: 

a) Elaborar, implementar e avaliar o plano do gru-

po, respeitando as orientações do projeto edu-

cativo, com a colaboração dos pais e encarrega-

dos de educação, tendo em conta o nível de de-

senvolvimento das crianças e tendo em vista a 

melhoria das condições de aprendizagem e a ar-

ticulação entre o jardim de infância e a família; 

b) Realizar reuniões com os pais e encarregados de 

educação, sensibilizando-os para uma participa-

ção efetiva nas atividades do jardim de infância; 

c) Organizar toda a informação útil e necessária 

sobre cada criança e sobre o grupo e fornecê-la 

sempre que solicitada pelo Diretor do AEMC ou 

coordenador do departamento; 

d) Informar os pais e encarregados de educação 

sobre o que as crianças sabem e são capazes de 

fazer; 

e) Apresentar ao departamento propostas, projetos 

e relatórios de atividades desenvolvidas; 

f) Promover a articulação com o 1.º ciclo do ensino 

básico de modo a alcançar uma adequada tran-

sição entre os dois níveis de educação e ensino; 

g) Divulgar o regulamento interno junto dos pais e 

encarregados de educação, no início do ano leti-

vo, fazendo-os subscrever uma declaração anual 

de aceitação do mesmo e de compromisso ativo 

quanto ao seu cumprimento integral. 

 

Artigo 73.º 

Competências do professor titular de turma 

Sem prejuízo das competências gerais e específicas 

atribuídas pela lei, compete ao professor titular de 

turma, enquanto responsável pelas atividades da turma: 

a) Elaborar, implementar e avaliar o plano de tur-

ma, respeitando as orientações do projeto edu-

cativo, promovendo a melhoria das condições de 

aprendizagem e a articulação entre a escola e a 

família; 

b) Avaliar os alunos respeitando os critérios de ava-

liação do AEMC; 

c) Organizar toda a informação útil e necessária 

sobre cada aluno e sobre a turma e fornecê-la, 

sempre que solicitada, ao Diretor do AEMC ou 

ao coordenador do departamento; 

d) Criar, organizar e atualizar o processo individual 

do aluno e o dossiê da turma; 

e) Realizar reuniões periódicas com os pais e encar-

regados de educação sensibilizando-os para o 

acompanhamento dos trabalhos escolares dos 

seus educandos e para uma participação efetiva 

nas atividades da turma e da escola; 

f) Informar os pais e encarregados de educação 

dos sucessos ou dificuldades dos alunos, sempre 

que julgar conveniente ou por solicitação destes; 

g) Assegurar a informação e participação dos pais e 

encarregados de educação no processo educati-

vo do seu educando, incluindo a participação 

nas reuniões da equipa multidisciplinar de apoio 

à educação inclusiva e a participação na elabora-

ção, aprovação, avaliação e revisão do relatório 

técnico-pedagógico e do programa educativo 

individual; 

h) Promover a responsabilização dos alunos, pais e 

encarregados de educação na aplicação de me-

didas de suporte à aprendizagem e à inclusão 

decorrentes de insucesso educativo ou de situa-

ções de indisciplina; 

i) Informar os pais e encarregados de educação 

das faltas de presença, de pontualidade ou de 

material do seu educando; 

j) Convocar e ouvir formalmente o encarregado de 

educação do aluno retido e que venha a ser 

proposto para mudança de turma; 

k) Submeter ao Diretor a eventual proposta de ma-

nutenção na mesma turma de alunos retidos; 

l) Apresentar ao departamento respetivo suges-

tões, propostas e projetos; 

m) Divulgar o regulamento interno junto dos pais e 

encarregados de educação, no início do ano leti-

vo, fazendo-os subscrever uma declaração anual 

de aceitação do mesmo e de compromisso ativo 

quanto ao seu cumprimento integral. 

 

Artigo 74.º 

Competências do conselho de turma 

Sem prejuízo das competências atribuídas por lei, com-

pete ao conselho de turma: 

a) Elaborar, implementar e avaliar o plano de tur-

ma, respeitando as orientações do projeto edu-

cativo e promovendo a melhoria das condições 

de aprendizagem e a articulação entre a escola e 

a família; 
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b) Avaliar os alunos e garantir a elaboração e apli-

cação das metodologias e estratégias diferenci-

adas constantes do plano de turma. 

 

Artigo 75.º 

Competências do diretor de turma 

Sem prejuízo das competências atribuídas por lei, com-

pete ao diretor de turma: 

a) Coordenar a elaboração, implementação e avali-

ação do plano de turma, respeitando as orienta-

ções do projeto educativo e promovendo a me-

lhoria das condições de aprendizagem e a arti-

culação entre a escola e a família; 

b) Coordenar a avaliação dos alunos, garantindo 

que os critérios de avaliação do AEMC são res-

peitados; 

c) Organizar toda a informação útil e necessária 

sobre cada aluno e sobre a turma, divulgando-a 

aos membros do conselho de turma e fornecen-

do-a, sempre que solicitada, ao Diretor do AEMC 

ou ao coordenador dos diretores de turma res-

petivo; 

d) Criar, organizar e atualizar o processo individual 

do aluno e o dossiê da turma; 

e) Realizar reuniões periódicas com os pais e encar-

regados de educação sensibilizando-os para o 

acompanhamento dos trabalhos escolares dos 

seus educandos e para uma participação efetiva 

nas atividades da turma e da escola; 

f) Assegurar a informação e participação dos pais e 

encarregados de educação no processo educati-

vo do seu educando, incluindo a participação 

nas reuniões da equipa multidisciplinar de apoio 

à educação inclusiva e a participação na elabora-

ção, aprovação, avaliação e revisão do relatório 

técnico-pedagógico e do programa educativo 

individual; 

g) Informar os pais e encarregados de educação 

dos sucessos ou dificuldades dos alunos, sempre 

que julgar conveniente ou por solicitação destes; 

h) Promover a responsabilização dos alunos, pais e 

encarregados de educação na aplicação de me-

didas suporte à aprendizagem e à inclusão de-

correntes de insucesso educativo ou de situa-

ções de indisciplina; 

i) Informar os pais e encarregados de educação 

das faltas de presença, de pontualidade ou de 

material do seu educando; 

j) Divulgar o regulamento interno junto dos pais e 

encarregados de educação, no início do ano leti-

vo, fazendo-os subscrever uma declaração anual 

de aceitação do mesmo e de compromisso ativo 

quanto ao seu cumprimento integral. 

 

SECÇÃO III 

ESTRUTURAS TÉCNICO-PEDAGÓGICAS 

 

Artigo 76.º 

Estruturas técnico-pedagógicas 

1. O AEMC dispõe das seguintes estruturas técnico-

pedagógicas de apoio à sua organização e ação pe-

dagógica: 

a) Bibliotecas escolares; 

b) Centro de apoio à aprendizagem; 

c) Equipa multidisciplinar de apoio à educação in-

clusiva; 

d) Equipa de coordenação da ação disciplinar; 

e) Equipa de coordenação da autoavaliação; 

f) Equipa da estratégia de educação para a cidada-

nia da escola; 

g) Equipa de educação para a saúde; 

h) Equipa de recursos e tecnologias educativas; 

i) Serviço de psicologia e orientação. 

2. Presta, igualmente, apoio à organização e ação 

pedagógica do AEMC, o coordenador do plano 

anual de atividades e projetos. 

 

Artigo 77.º 

Bibliotecas escolares 

1. As bibliotecas escolares são estruturas que concen-

tram e disponibilizam a toda a comunidade educati-

va, em regime de livre acesso, recursos materiais em 

diferentes suportes destinados ao desenvolvimento 

de atividades de ensino e aprendizagem e à ocupa-

ção de tempos livres. 

2. No âmbito da sua ação, as bibliotecas promovem 

atividades na área das literacias da leitura e da in-

formação que estimulam nos alunos o prazer de ler, 

alargando e aprofundando os seus hábitos de leitu-

ra, e promovem competências e hábitos de trabalho 

baseados na seleção, tratamento, produção e difu-

são de informação em diferentes formatos. 

3. As bibliotecas do AEMC desenvolvem o seu trabalho 

em estreita articulação entre si, com a Rede das Bi-

bliotecas Escolares, a Rede de Bibliotecas Escolares 

de Braga e com a Biblioteca Lúcio Craveiro da Silva. 

 

Artigo 78.º 

Centro de apoio à aprendizagem 

1. O centro de apoio à aprendizagem é uma estrutura 

de apoio agregadora dos recursos humanos e mate-

riais, dos saberes e competências do AEMC. 

2. O centro de apoio à aprendizagem, em colaboração 

com os demais serviços e estruturas do AEMC, tem 

como objetivos gerais: 

a) Apoiar a inclusão das crianças e jovens no gru-

po/ turma e nas rotinas e atividades da escola, 

designadamente através da diversificação de es-

tratégias de acesso ao currículo; 

b) Promover e apoiar o acesso à formação e à inte-

gração na vida pós-escolar; 
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c) Promover e apoiar o acesso ao lazer, à participa-

ção social e à vida autónoma. 

 

Artigo 79.º 

Equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusi-

va 

1. À equipa multidisciplinar de apoio à educação inclu-

siva compete: 

a) Sensibilizar a comunidade educativa para a edu-

cação inclusiva; 

b) Propor, acompanhar e monitorizar a aplicação 

de medidas de suporte à aprendizagem e à in-

clusão; 

c) Aconselhar os docentes na implementação de 

práticas pedagógicas inclusivas; 

d) Elaborar os relatórios técnico-pedagógicos, os 

programas educativos individuais e os planos 

individuais de transição; 

e) Acompanhar o funcionamento do centro de 

apoio à aprendizagem. 

2. A equipa é constituída por elementos permanentes 

e por elementos variáveis, nos termos previstos na 

lei, e é coordenada por um elemento designado pe-

lo Diretor do AEMC para um mandato coincidente 

com o seu. 

 

Artigo 80.º 

Equipa de coordenação da ação disciplinar 

1. A equipa de coordenação da ação disciplinar elege 

como domínio prioritário da sua missão a prevenção 

das ações de indisciplina, missão que desenvolve 

em articulação com os diretores de turma, os pais e 

encarregados de educação, as comissões de prote-

ção de crianças e jovens e outros mediadores. 

2. A equipa de coordenação da ação disciplinar asse-

gura a uniformização dos procedimentos disciplina-

res dos discentes em articulação com o Diretor, os 

diretores de turma e os pais e encarregados de edu-

cação. 

3. No âmbito da sua ação, a equipa recebe e trata 

todas as participações disciplinares dos alunos do 

AEMC e propõe a aplicação de medidas corretivas 

adequadas e a instauração de procedimentos disci-

plinares em conformidade com a lei. 

4. A equipa de coordenação da ação disciplinar culmi-

na a sua ação promovendo o reconhecimento pela 

comunidade educativa do mérito dos seus alunos. 

5. A designação dos elementos da equipa, bem como 

do seu coordenador, compete ao Diretor. 

 

Artigo 81.º 

Equipa de coordenação da autoavaliação 

1. A equipa de coordenação da autoavaliação enqua-

dra a sua ação no disposto na Lei n.º 31/2002, de 20 

de dezembro, tendo em vista a promoção de uma 

cultura de autoavaliação no AEMC. 

2. No âmbito do seu trabalho, a equipa promove a 

recolha e o tratamento de informação que habilite à 

tomada de decisões com vista à melhoria das práti-

cas e resultados no AEMC. 

3. A designação dos elementos da equipa, bem como 

do seu coordenador, compete ao Diretor. 

 

Artigo 82.º 

Equipa da estratégia de educação para a cidadania 

da escola 

1. À equipa da estratégia de educação para a cidada-

nia da escola compete: 

a) Elaborar a proposta de estratégia de educação 

para a cidadania do AEMC, a submeter ao con-

selho pedagógico; 

b) Implementar e monitorizar a estratégia de edu-

cação para a cidadania do AEMC que for apro-

vada; 

c) Dinamizar e coordenar a ação pedagógica do 

AEMC em torno dos temas da estratégia de edu-

cação para a cidadania, através do desenvolvi-

mento e concretização de projetos pelos alunos 

de cada turma. 

2. A equipa é constituída por um coordenador e um 

elemento de cada ciclo do ensino básico, todos de-

signados pelo Diretor do AEMC para um mandato 

coincidente com o seu. 

 

Artigo 83.º 

Equipa de educação para a saúde 

1. À equipa de educação para a saúde, cujos elemen-

tos são designados pelo Diretor, compete: 

a) Gerir o gabinete de informação e apoio ao aluno 

(GIA); 

b) Colaborar na elaboração dos projetos de educa-

ção sexual de turma; 

c) Organizar, em colaboração com os alunos, as 

famílias e o Agrupamento de Centros de Saúde 

do Cávado I, atividades e projetos nos domínios 

da educação para a saúde e da educação sexual; 

d) Elaborar em estreita colaboração com os pais/EE 

o Plano de Saúde Individual (PSI) dos alunos 

com necessidades específicas de saúde, nomea-

damente alergias e intolerâncias alimentares, 

identificadas pelo médico de família. 

2. A designação dos elementos da equipa, bem como 

do seu coordenador, compete ao Diretor. 

 

Artigo 84.º 

Equipa de recursos e tecnologias educativas 

1. À equipa de recursos e tecnologias educativas com-

pete: 

a) Sensibilizar a comunidade educativa para a edu-

cação digital e para a integração curricular das 

tecnologias digitais; 

b) Coordenar e acompanhar a execução de proje-

tos e iniciativas que envolvam tecnologias digi-

tais; 
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c) Promover e apoiar a integração das TIC no ensi-

no, na aprendizagem, na gestão e na segurança 

do AEMC; 

d) Colaborar no levantamento de necessidades de 

formação de docentes e não docentes; 

e) Fomentar a criação e participação dos docentes 

em redes de trabalho colaborativo com outros 

docentes ou agentes da comunidade educativa; 

f) Zelar pelo funcionamento dos equipamentos e 

sistemas tecnológicos instalados, sendo o inter-

locutor junto das empresas que prestem serviços 

de manutenção aos equipamentos; 

g) Articular com os técnicos das câmaras munici-

pais que apoiam os jardins de infância e as esco-

las do 1.º ciclo do ensino básico. 

2. A designação dos elementos da equipa, bem como 

do seu coordenador, compete ao Diretor. 

 

Artigo 85.º 

Serviço de psicologia e orientação 

1. O serviço de psicologia e orientação desenvolve as 

suas funções de acordo com regimento próprio. 

2. Ao serviço de psicologia e orientação, integrado por 

psicólogos, compete: 

a) Contribuir, através da sua intervenção especiali-

zada, para o desenvolvimento integral dos alu-

nos e para a construção da sua identidade pes-

soal; 

b) Conceber e participar na definição de estratégias 

e na aplicação de procedimentos de orientação 

educativa que promovam o acompanhamento 

do aluno ao longo do seu percurso escolar; 

c) Intervir, a nível psicológico e psicopedagógico, 

na observação, orientação e apoio dos alunos, 

promovendo a cooperação de docentes, pais e 

encarregados de educação em articulação com 

os recursos da comunidade; 

d) Integrar a equipa multidisciplinar de apoio à 

educação inclusiva; 

e) Organizar ações de aconselhamento pessoal e 

vocacional; 

f) Participar em experiências pedagógicas, bem 

como em projetos de investigação e em ações 

de formação do pessoal docente e não docente. 

 

Artigo 86.º 

Coordenador do plano anual de atividades e proje-

tos 

Ao coordenador do plano anual de atividades e proje-

tos, designado pelo Diretor para um mandato coinci-

dente com o seu, compete: 

a) Mobilizar a comunidade escolar para o desen-

volvimento de atividades e projetos de natureza 

eminentemente lúdica e cultural, incidindo, no-

meadamente, nos domínios social e humano, do 

desporto escolar, da educação artística, da edu-

cação científica, da educação ambiental, da edu-

cação para a saúde, da solidariedade e volunta-

riado e da dimensão europeia na educação; 

b) Coordenar a elaboração do plano anual de ativi-

dades e projetos, e das suas alterações, a sub-

meter ao Conselho Pedagógico; 

c) Elaborar e submeter ao Conselho Pedagógico, 

depois do final do ano letivo, o relatório anual 

de atividades e projetos. 

 

SECÇÃO IV 

SERVIÇOS TÉCNICOS E INSTALAÇÕES 

 

Artigo 87.º 

Serviços técnicos e ação social escolar 

1. A sede do AEMC possui serviços técnicos de apoio 

ao seu funcionamento, nomeadamente, serviços 

administrativos, receção e telefone, papelaria e re-

prografia, refeitório, bufete, portaria e higiene e lim-

peza, cujo funcionamento é regulado por despacho 

do Diretor. 

2. Os alunos do AEMC beneficiam de apoios de natu-

reza social regulados pelas normas atinentes da 

ação social escolar. 

3. A ação social escolar desenvolve-se no âmbito dos 

apoios proporcionados pelo Estado, pela Segurança 

Social e pelas Autarquias Locais e é completada pe-

las iniciativas do Clube de Solidariedade Ativa e pe-

los apoios dos parceiros que o AEMC conseguir 

mobilizar para satisfazer necessidades não cobertas 

pelos programas nacionais ou locais. 

 

Artigo 88.º 

Acesso e circulação nas instalações 

1. O acesso ao recinto e/ou instalações escolares tem 

os seguintes condicionamentos: 

a) Não é permitida a entrada no espaço escolar a 

pessoas estranhas à sua organização e funcio-

namento; 

b) A entrada de pais e encarregados de educação e 

de visitantes faz-se mediante identificação, 

anúncio de propósitos e acompanhamento aos 

locais próprios. 

2. São locais de acesso reservado aos seus utilizadores 

a sala de convívio do pessoal docente, os gabinetes 

de atendimento aos encarregados de educação, o 

gabinete dos diretores de turma e os gabinetes da 

direção. 

3. Os corredores, nos diferentes estabelecimentos de 

ensino, têm acesso condicionado aos alunos no de-

curso das atividades letivas. 

4. Os alunos têm acesso aos cacifos que se encontrem 

nos corredores, apenas nos intervalos. 

5. Os alunos só podem sair da escola após o último 

tempo letivo dos seus horários. 

6. Excecionalmente, mediante autorização escrita do 

encarregado de educação, do coordenador de esta-

belecimento ou do Diretor do AEMC, poderão sair 

da escola a qualquer momento. 
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Artigo 89.º 

Pavilhão gimnodesportivo 

1. O pavilhão gimnodesportivo serve toda a comuni-

dade educativa do AEMC. 

2. O pavilhão funciona entre as 8h00 e as 23h00 dos 

dias úteis e aos sábados das 9h00 às 18h00. 

3. Entre as 18h30 e as 23h00, o pavilhão pode ser 

alugado a qualquer pessoa singular ou coletiva para 

o desenvolvimento de atividades desportivas. 

4. As equipas de desporto escolar têm prioridade na 

ocupação do pavilhão relativamente aos utentes re-

feridos no ponto anterior. 

 

Artigo 90.º 

Instalações e equipamentos do ensino da música 

1. Têm o direito ao uso das instalações e equipamen-

tos (instrumentos) do AEMC a comunidade escolar 

do ensino articulado da música deste agrupamento. 

2. A utilização correta das diferentes instalações e do 

respetivo equipamento, nas horas escolares, é da 

responsabilidade dos professores, assistentes ope-

racionais e alunos e, em particular, da direção. 

3. Sempre que necessário, os alunos têm a oportuni-

dade de ir para a sala de aula antes do professor 

chegar, para montar o instrumento e aquecer, a fim 

de estar apto para iniciar a aula de instrumento a 

horas. 

4. Sempre que necessário, os alunos poderão utilizar 

uma sala para estudarem o seu instrumento, medi-

ante requisição da mesma. 

5. Sempre que necessário, os alunos de piano pode-

rão utilizar o auditório para estudo do seu próprio 

instrumento, mediante requisição do mesmo. 

 

SECÇÃO V 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

 

Artigo 91.º 

Comunicação por correio eletrónico 

1. Todos os alunos, docentes, técnicos e assistentes 

que estudem ou trabalhem no AEMC dispõem de 

uma conta de correio eletrónico pertencente ao seu 

domínio, para comunicação interna e externa sobre 

assuntos relativos à vida escolar. 

2. Os pais/ encarregados de educação são contactados 

através da conta de correio eletrónico que disponi-

bilizam no ato de matrícula; havendo alteração de 

conta esta deve ser comunicada, em primeira ins-

tância, aos serviços administrativos do AEMC e ao 

educador/ professor titular de turma/ diretor de 

turma. 

3. Os outros membros da comunidade educativa que 

colaborem com o AEMC são contactados pela conta 

de correio eletrónico que disponibilizam. 

4. Todas as convocatórias, ordens de serviço e infor-

mações destinadas a docentes, técnicos, assistentes, 

pais/ encarregados de educação e outros membros 

da comunidade educativa são comunicadas através 

de correio eletrónico. 

 

Artigo 92.º 

Comunicação por videoconferência 

1. A comunicação por videoconferência, tanto em 

atividades letivas como em trabalho não letivo, faz-

se recorrendo ao Google Meet. 

2. A participação em atividades por videoconferência 

só se considera efetiva quando se mantém ligada a 

câmara e disponível o microfone durante a reunião.  

 

Artigo 93.º 

Outros meios de comunicação 

1. Para efeitos de divulgação à comunidade educativa 

de informações úteis, de atividades ou projetos de-

senvolvidos ou a desenvolver, o AEMC dispõe de 

um sítio da Internet próprio. 

2. A gestão do sítio da Internet é da responsabilidade 

da direção, pelo que os pedidos de publicação de-

vem ser-lhe dirigidos. 

3. Os órgãos, as estruturas e os serviços, assim como, 

os clubes, os projetos, as turmas ou os estabeleci-

mentos do AEMC podem criar sítios, páginas, blo-

gues, drives, salas de aula no Google Classroom ou 

outros meios de comunicação digital, os quais, con-

tudo, não veiculam informação validada pela dire-

ção, antes são suporte para atividades pedagógicas 

ou técnico-pedagógicas com as regras definidas pe-

los seus responsáveis. 

4. A comunicação direta com os encarregados de 

educação sobre os seus educandos é feita através 

da plataforma de gestão de alunos ou de reuniões 

presenciais ou a distância. 

5. As ordens de serviço, os avisos, as informações e os 

cartazes especialmente dirigidos a alunos são afixa-

dos nos locais de estilo dos estabelecimentos em 

que se encontrem os destinatários. 

6. A afixação de cartazes, avisos, anúncios, informações 

ou outros similares, carece de autorização prévia do 

Diretor. 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 94.º 

Regulamentos específicos 

1. Por despacho do Diretor do AEMC podem ser apro-

vados regulamentos específicos para as estruturas 

ou os serviços que o justifiquem. 

2. Os estabelecimentos que integrem a educação pré-

escolar e ou o 1.º ciclo do ensino básico dispõem de 

regulamentos internos próprios, subordinados ao 

presente regulamento interno e a aprovar por des-

pacho do Diretor, os quais devem conter, entre ou-

tras, as normas de funcionamento da componente 

de animação e apoio à família da educação pré-
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escolar e da componente de apoio à família e das 

atividades de enriquecimento curricular do 1.º ciclo. 

 

Artigo 95.º 

Regimentos dos órgãos e das estruturas 

1. Nos primeiros 30 dias do seu mandato, cada órgão 

colegial e estrutura de coordenação educativa e su-

pervisão pedagógica elabora o seu regimento con-

tendo as regras de organização e funcionamento in-

terno. 

2. Os regimentos internos devem salvaguardar a exis-

tência de um dossiê, a organizar e atualizar pelo co-

ordenador do órgão ou estrutura, que contenha as 

convocatórias, as atas, as listas de presenças e os 

documentos aprovados durante o mandato. 

 

Artigo 96.º 

Disposições finais 

1. As situações omissas, que não possam ser clarifica-

das pela legislação em vigor, são decididas pelo Di-

retor, ouvido o Conselho Pedagógico ou o Conselho 

Geral, sempre que se trate de áreas da sua compe-

tência. 

2. A revisão deste regulamento deve ser feita ordinari-

amente quatro anos após a sua aprovação e extra-

ordinariamente a todo o tempo, por deliberação do 

Conselho Geral aprovada por maioria absoluta dos 

seus membros em efetividade de funções. 

3. Os encarregados de educação e os alunos recebe-

rão, no início do ano letivo, informação, através dos 

educadores/professores titulares de turma/ direto-

res de turma, sobre as normas gerais deste regula-

mento, sem prejuízo da possibilidade de ser consul-

tada a sua versão integral no sítio da Internet do 

AEMC. 

ANEXO 

REGULAMENTO ELEITORAL DO CONSELHO GERAL 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente regulamento estabelece as regras do pro-

cesso eleitoral relativo à designação dos representantes 

do pessoal docente, do pessoal não docente e dos pais 

e encarregados de educação no Conselho Geral do 

AEMC, nos termos do disposto nos artigos 14.º e 15.º 

do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na sua reda-

ção atual. 

 

Artigo 2.º 

Eleição 

Os representantes do pessoal docente, do pessoal não 

docente e dos pais e encarregados de educação são 

eleitos separadamente pelos respetivos corpos por 

sufrágio direto, secreto e presencial. 

 

Artigo 3.º 

Abertura do processo eleitoral 

1. O processo eleitoral para o Conselho Geral é aberto, 

nos sessenta dias anteriores ao termo do respetivo 

mandato, por edital do presidente do Conselho Ge-

ral cessante a afixar em todos os estabelecimentos e 

no sítio da Internet do AEMC. 

2. O edital referido no número anterior convoca o ato 

eleitoral para um dia situado entre o décimo dia útil 

e o décimo quinto dia útil seguintes, nomeia uma 

comissão eleitoral única para os processos eleitorais 

dos docentes e dos não docentes e nomeia uma 

mesa eleitoral para a assembleia geral dos pais e 

encarregados de educação do AEMC. 

 

Artigo 4.º 

Comissão eleitoral 

1. A comissão eleitoral é constituída por dois docentes 

e um não docente. 

2. Os candidatos à eleição não podem ser membros da 

comissão eleitoral. 

3. À comissão eleitoral compete supervisionar os pro-

cessos eleitorais relativos aos docentes e aos não 

docentes, nomeadamente: 

a) Verificar a conformidade com a lei e o presente 

regulamento eleitoral das listas de candidatos à 

eleição, decidindo sobre a sua admissão ou ex-

clusão; 

b) Divulgar as listas de candidatos admitidas por 

publicação no sítio da Internet do AEMC; 

c) Constituir-se como mesa da assembleia de voto 

assegurando a regularidade dos atos eleitorais; 

d) Proceder à abertura e ao encerramento da urna 

comum aos dois corpos eleitorais; 

e) Proceder ao escrutínio final dos votos; 

f) Elaborar, assinar e dar a assinar aos presentes 

que o desejem e afixar de imediato, na sede do 
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AEMC, as atas com os resultados obtidos em ca-

da corpo eleitoral; 

g) Decidir sobre as questões que forem suscitadas 

no decurso do processo eleitoral; 

h) Receber, no dia útil seguinte à afixação das atas 

com os resultados eleitorais, reclamações sobre 

os processos eleitorais e decidir, em 24 horas, 

sobre as mesmas, afixando as reclamações e as 

correspondentes decisões junto às atas dos pro-

cessos eleitorais. 

 

Artigo 5.º 

Mesa eleitoral 

1. A mesa eleitoral é constituída pelo conjunto dos 

presidentes das mesas das assembleias gerais das 

associações de pais e encarregados de educação 

existentes no seio do AEMC. 

2. Se algum dos elementos referidos no número ante-

rior for candidato à eleição ou estiver impossibilita-

do de apoiar o processo eleitoral, pode indicar outro 

membro da mesa da assembleia geral da associação 

a que pertence para o substituir. 

3. Não sendo possível a designação de um membro 

nos termos do número anterior, a mesa eleitoral é 

constituída apenas pelos presidentes, ou pelos seus 

substitutos, das mesas das assembleias gerais das 

associações disponíveis. 

4. Os candidatos à eleição não podem ser membros da 

mesa eleitoral. 

5. À mesa eleitoral compete assegurar o funcionamen-

to da assembleia geral eleitoral, nomeadamente: 

a) Constituir-se como mesa da assembleia assegu-

rando a regularidade dos atos eleitorais; 

b) Proceder à abertura e ao encerramento da urna; 

c) Proceder ao escrutínio dos votos; 

d) Elaborar, assinar e dar a assinar aos presentes 

que o desejem a ata com os resultados obtidos; 

e) Decidir sobre as questões que forem suscitadas 

no decurso do processo eleitoral; 

f) Entregar nos serviços administrativos do AEMC, 

ao cuidado do presidente do Conselho Geral 

cessante, no dia útil seguinte ao ato eleitoral, a 

ata para afixação imediata, na sede do AEMC, os 

cadernos eleitorais e as reclamações eventual-

mente recebidas. 

 

Artigo 6.º 

Cadernos eleitorais 

1. O caderno eleitoral relativo ao pessoal docente 

inclui os docentes e os formadores em exercício de 

funções no AEMC. 

2. O caderno eleitoral relativo ao pessoal não docente 

inclui os não docentes, com vínculo contratual à 

Câmara Municipal de Braga ou ao AEMC, em exercí-

cio de funções no AEMC. 

3. Os docentes e não docentes que se encontrem a 

faltar ao serviço justificadamente ou que se encon-

trem no gozo de férias não perdem a sua capacida-

de eleitoral. 

4. O caderno eleitoral dos pais e encarregados de 

educação inclui os pais, as mães e os encarregados 

de educação registados nos boletins de matrícula 

atualizados de todos os alunos do AEMC, incluindo 

a educação pré-escolar e o ensino básico; indepen-

dentemente do número de educandos que tenha, 

cada pai e encarregado de educação tem direito a 

um voto. 

5. Os cadernos eleitorais previstos nos números ante-

riores são elaborados pelo presidente do Conselho 

Geral cessante com base em elementos fornecidos 

pelo Diretor do AEMC e reportam-se à situação jurí-

dico-funcional existente à data da convocatória do 

ato eleitoral. 

6. Os cadernos eleitorais provisórios são afixados na 

sede do AEMC até ao quinto dia útil anterior ao dia 

do ato eleitoral correspondente. 

7. As eventuais reclamações sobre os cadernos eleito-

rais são apresentadas ao Diretor até às 12 horas do 

dia útil anterior ao do ato eleitoral. 

8. Findo o prazo e decididas as reclamações aos ca-

dernos eleitorais provisórios pelo Diretor, estes con-

vertem-se em definitivos com as alterações que fo-

rem aceites, passando a servir para descarga dos 

eleitores que exercerem o seu direito de voto. 

 

Artigo 7.º 

Candidaturas a representantes dos docentes e não 

docentes 

1. Os candidatos a representantes do pessoal docente 

são docentes de carreira com vínculo contratual ao 

Ministério da Educação. 

2. Os candidatos apresentam-se à eleição constituídos 

em listas com indicação de seis candidatos efetivos 

e seis candidatos suplentes. 

3. As listas a que se refere o número anterior integram 

docentes da educação pré-escolar e dos três ciclos 

do ensino básico. 

4. Os candidatos a representantes do pessoal não 

docente apresentam-se à eleição constituídos em 

listas com indicação de dois candidatos efetivos e 

dois candidatos suplentes. 

5. As listas contêm o nome completo e o grupo de 

recrutamento docente ou a categoria profissional 

não docente a que pertence cada candidato e é ru-

bricada pelos candidatos, efetivos e suplentes, que 

assim manifestam a sua anuência para integrar a lis-

ta. 

6. As listas de candidatos, efetivos e suplentes, a repre-

sentantes do pessoal docente são subscritas por seis 

outros docentes. 

7. As listas de candidatos, efetivos e suplentes, a repre-

sentantes do pessoal não docente são subscritas por 

dois outros não docentes. 

8. As listas são apresentadas em suporte próprio a 

descarregar do sítio da Internet do AEMC. 
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9. As listas são entregues nos serviços administrativos 

do AEMC até às 16h30 do quinto dia útil anterior ao 

dia do ato eleitoral, inclusive. 

10. Cada lista poderá indicar um delegado para acom-

panhar o ato eleitoral. 

 

Artigo 8.º 

Validação das listas de candidatos 

1. Às 17h00 do quinto dia útil anterior ao dia do ato 

eleitoral a comissão eleitoral verifica os requisitos 

relativos à constituição das listas de candidatos do-

centes e não docentes e informa os respetivos cabe-

ças de lista e delegados da decisão de admissão ou 

de exclusão provisória, neste caso, fundamentando, 

por escrito, a decisão. 

2. Os candidatos que integrem mais do que uma lista, 

ou que sejam inelegíveis nos termos da lei, são limi-

narmente excluídos das listas em que se integrem, 

avançando um lugar os candidatos seguintes das 

correspondentes listas. 

3. Constitui fundamento para a exclusão de listas, 

nomeadamente, mas sem limitar, a não indicação da 

totalidade dos candidatos efetivos e suplentes pre-

vistos, a não subscrição da lista por todos os candi-

datos e pelo número de subscritores estabelecido, a 

não apresentação das listas no suporte próprio ou o 

seu preenchimento sem respeito pelas instruções 

nele contidas e a não verificação das normas de 

constituição das listas previstas na lei ou neste regu-

lamento. 

4. Passadas 24 horas sobre a comunicação dos funda-

mentos da exclusão provisória sem que as irregula-

ridades apontadas sejam sanadas a exclusão é con-

vertida em definitiva. 

5. Findo o prazo referido no número anterior, as listas 

admitidas são rubricadas pela comissão eleitoral, 

são identificadas com uma letra que segue a ordem 

da validação e são publicadas no sítio da Internet do 

AEMC. 

 

Artigo 9.º 

Candidaturas a representantes dos pais e encarrega-

dos de educação 

1. As associações de pais e encarregados de educação 

existentes no seio do AEMC são as únicas entidades 

competentes para apresentar propostas de candida-

tos a representantes dos pais e encarregados de 

educação no Conselho Geral. 

2. Cada associação pode apresentar até duas candida-

turas uninominais, identificadas com o nome com-

pleto e o número do cartão de cidadão dos candi-

datos, as quais devem ser remetidas, por correio 

eletrónico, ao presidente do Conselho Geral até ao 

quinto dia útil anterior ao dia do ato eleitoral, inclu-

sive. 

3. Findo o prazo para apresentação de candidaturas, o 

presidente do Conselho Geral elabora e manda pu-

blicar no sítio da Internet do AEMC, um edital com a 

identificação dos candidatos a representantes dos 

pais e encarregados de educação, ordenados alfa-

beticamente. 

 

Artigo 10.º 

Votações 

1. As votações relativas aos docentes e não docentes 

decorrem, na sede do AEMC, entre as 10h30 e as 

15h30 do dia fixado para o ato eleitoral. 

2. A votação relativa aos pais e encarregados de edu-

cação decorrem, na sede do AEMC, entre as 18h00 e 

as 20h00 do dia fixado para o ato eleitoral. 

3. Sempre que haja dúvidas por parte de qualquer dos 

membros da mesa da assembleia de voto sobre a 

identificação de um votante, pode ser exigida a sua 

identificação, através de documento atualizado, 

contendo fotografia. 

4. As urnas podem encerrar, antecipadamente, desde 

que tenham votado todos os elementos que cons-

tam dos cadernos eleitorais. 

5. Os delegados de lista integram a mesa da assem-

bleia de voto como observadores. 

6. Apurados os resultados da eleição dos representan-

tes dos docentes e dos não docentes, a conversão 

dos votos em mandatos faz-se de acordo com o 

método de representação proporcional da média 

mais alta de Hondt. 

7. Da eleição dos representantes dos pais e encarrega-

dos de educação, são considerados eleitos como 

membros efetivos os cinco candidatos mais votados 

e como membros suplentes os cinco candidatos 

com votação imediatamente seguinte. 

 

Artigo 11.º 

Recursos e homologação 

1. Das decisões da comissão eleitoral ou da mesa 

eleitoral cabe recurso para o Conselho Geral, a apre-

sentar ao seu presidente nos dois dias úteis seguin-

tes à afixação das atas com os resultados eleitorais. 

2. O Conselho Geral deve reunir para decidir sobre os 

recursos nos dez dias úteis seguintes. 

3. Decididos os recursos a que se refere o número 

anterior, o presidente do Conselho Geral homologa 

o processo eleitoral, ou manda repeti-lo, total ou 

parcialmente, com fundamento em irregularidade 

grave do processo eleitoral. 

 

 

 

Visto e aprovado na reunião do Conselho Geral de 

14 de julho de 2022. 

 

O Presidente do Conselho Geral, 

João Sérgio M. Rodrigues. 
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